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RESUMO 

 

As cooperativas de créditos são instrumentos para o desenvolvimento local 

mediante suas atividades institucionais sociais e econômicas, assim como a 

contribuição na geração e repartição de renda. Gerando empregos locais e 

possuindo características diferentes de outras organizações civis, pois as 

cooperativas de créditos conseguem fomentar o social e o econômico, conforme 

seus princípios estabelecidos nos estatutos e focados em seu cooperado. Nesse 

contexto, analisam-se as contribuições sociais e econômicas das cooperativas de 

créditos no desenvolvimento do município de Ji-Paraná (RO). A pesquisa de acordo 

com os objetivos propostos é exploratória e descritiva com abordagem qualitativa. E 

quanto à natureza é uma pesquisa aplicada, em relação aos procedimentos 

adotados é um estudo de caso múltiplo, sendo analisados os documentos de 

balanço patrimonial, a demonstração das origens, a demonstração do resultado do 

exercício por unidade de negócio e aplicações de recursos e do valor adicionado e 

as notas explicativas as demonstrações contábeis levantadas no período do ano 

2021. Por meio da pesquisa bibliográfica e documental, esse estudo buscou analisar 

as contribuições sociais e econômicas das cooperativas de crédito no 

desenvolvimento local do município de Ji-Paraná (RO). E as três cooperativas 

existente: SICOOB, CRESOL e CREDISIS com sedes no município de Ji-Paraná 

foram fontes de coleta de dados documental para esse estudo, e ao final do estudo 

constatou-se que as cooperativas incentivam o desenvolvimento local com impactos 

econômicos gerais voltados para questões da agricultura, comércio local e social 

com programas cooperativistas de educação financeira, inclusão financeira e social 

e apoios aos projetos da comunidade, alinhando aos interesses comuns dos 

associados, assim como abrangendo o acesso a linhas de créditos, melhorando 

seus produtos e automaticamente sua produtividade, promovendo o 

desenvolvimento da região, distribuindo sobras para os cooperados e melhorando a 

economia local. Portanto, a partir do estudo, pode-se destacar a relevância dessas 

organizações financeiras para a disponibilidade ao acesso de recursos perante a 

sociedade local, e como importante instrumento do desenvolvimento local. 

 

Palavras-chave: planejamento; desenvolvimento regional; cooperativa de crédito; 

desenvolvimento local; cooperativismo.   



ABSTRACT 

 

Credit cooperatives are instruments for local development through their social and 

economic institutional activities, as well as their contribution to the generation and 

distribution of income. Generating local jobs and having different characteristics from 

other civil organizations, as credit cooperatives are able to promote social and 

economic aspects, in accordance with their principles established in the statutes and 

focused on their members. In this context, the social and economic contributions of 

credit cooperatives to the development of the municipality of Ji-Paraná (RO) are 

analyzed. The research in accordance with the proposed objectives is exploratory 

and descriptive with a qualitative approach. And as for the nature, it is an applied 

research, in relation to the procedures adopted, it is a multiple case study, analyzing 

the balance sheet documents, the statement of origins, the statement of income for 

the year by business unit and applications of resources and the added value and the 

explanatory notes to the financial statements raised in the period of the year 2021. 

Through bibliographic and documentary research, this study sought to analyze the 

social and economic contributions of credit cooperatives in the local development of 

the municipality of Ji-Paraná (RO). And the three existing cooperatives: SICOOB, 

CRESOL and CREDISIS with headquarters in the municipality of Ji-Paraná were 

sources of documentary data collection for this study, and at the end of the study it 

was found that cooperatives encourage local development with general economic 

impacts aimed at for issues of agriculture, local and social commerce with 

cooperative programs of financial education, financial and social inclusion and 

support for community projects, aligning with the common interests of members, as 

well as covering access to lines of credit, improving their products and automatically 

their productivity, promoting the development of the region, distributing surpluses to 

cooperative members and improving the local economy. Therefore, from the study, 

the relevance of these financial organizations for the availability of access to 

resources for local society can be highlighted, and as an important instrument for 

local development. 

 

Keywords: planning; regional development; credit cooperative; local development; 

cooperativism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O cooperativismo é um empreendimento coletivo de cunho social e 

econômico, baseado na participação dos membros associados, referente as suas 

respectivas cooperativas, que se unem de forma voluntária, com intuito de satisfazer 

suas necessidades econômicas e sociais. 

As cooperativas do ramo crédito ou financeiras demonstram crescimento no 

Brasil em ativos, carteiras de créditos e depósitos, nestes últimos 10 anos, assim 

como uma expansão de unidades estruturais para atendimentos em regiões de 

grande concentração populacional, como também, de menor concentração, para 

favorecer o processo de inclusão financeira nas comunidades menos favorecidos 

(MEINEN; PORT, 2014).   

Seu potencial de inserção em nichos mercadológicos, somado com sua 

capacidade de entrega de produtos e serviços financeiros em regiões remotas, 

contribui para a promoção do desenvolvimento local, mediante a acessibilidade aos 

produtos financeiros e principalmente as linhas de créditos rurais para comunidade 

com difícil acesso ao crédito (MEINEN; PORT, 2014).  

No ano de 2021, pode-se contar com mais de 57 mil cooperativas financeiras 

estruturadas em mais de 103 países, agregando 210 milhões de membros 

associados a uma cooperativa (OCB, 2022).  

Já no Brasil, com dados de 2022, esse número chega em 799 cooperativas 

singulares, com 62 cooperativas centrais e quatro confederações, além de possuir 

dois bancos cooperativos e passando de 15,6 milhões de cooperados vinculados ao 

cooperativismo de crédito (BRASIL, 2023). 

No Brasil, o Sistema Cooperativo de Crédito (SCC), mesmo com seu 

crescimento, demonstrou uma posição de minoria dentro de todo o Sistema 

Financeiro Nacional (SFN), sendo que em julho de 2023, seu aumento foi de 28,6% 

no último ano, enquanto a expansão de ativos das organizações financeiras 

restantes do SFN foi de percentual 11% (BRASIL, 2023). 

Por serem instituições financeiras, as cooperativas do ramo crédito no Brasil 

não se enquadram na denominação banco e caracterizam-se como sociedades de 

pessoas, constituindo a forma e natureza jurídica própria, não sujeita falência, 

constituídas para prestação de serviços e qualidade da vida de seus associados 

(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2022).  
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A lei federal n.º 5.764/71, no artigo 4º constituída em 16 de dezembro de 

1971, mostra a definição das cooperativas brasileiras, sendo: <As cooperativas são 

sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, 

não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, 

distinguindo-se das demais sociedades [...].= (BRASIL, 1971). 

Elas passaram a tornar-se modelo das boas práticas em determinados 

aspectos organizacionais de gestão, estrutura de governança financeira e 

compartilhamento de riquezas (MEINEN; PORT, 2014). 

Suas ações institucionais buscam pelo papel da construção socioeconômica, 

para fomentar a distribuição de renda, a geração de empregos, inclusão financeira, 

qualidade de vida para seus associados e auxílio no desenvolvimento local 

(MEINEN; PORT, 2014). 

Conforme Silva e Zen (2017), as cooperativas são instrumentos no auxílio do 

desenvolvimento socioeconômico da comunidade onde atuam para manter os 

pilares da sustentabilidade com seus membros e sociedade local, principalmente 

pela evidente semelhança entre os objetivos do cooperativismo e os da República, 

ressaltando a integração social com a ênfase de valores, como solidariedade e 

justiça social. 

O cooperativismo possibilita vantagens sociais e econômicas, sendo essas 

conhecidas pela capacidade de propagar normas de cooperação consciente e 

voluntária, com processo de humanizar o sistema econômico envolto a cooperativa, 

que se propagou em consequência da preservação dos valores de autonomia, 

liberdade individual e dignidade pessoal dos cooperados, sem, contudo, afetar a 

união dos esforços e o trabalho comum entre seus membros cooperados; auxiliando 

na formação do ser humano pelo desenvolvimento (PARÉ, 2010).  

As cooperativas de créditos desempenham funções consideráveis no papel 

de desenvolvimento socioeconômico, mediante a inserção financeira e social de 

classes populacionais com baixa renda, onde a presença de agências bancárias 

convencionais é inexistente (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2018). 

Ao abordar sobre o conceito de desenvolvimento territorial, regional e local 

permite-se entender sobre o processo de transformação no âmbito estrutural 

acometido por uma comunidade preparada territorialmente, alicerçada na 

potencialidade de recursos e ativos específicos e genéricos, com intuito da 
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dinamização socioeconômica e pela melhoria da qualidade de vida de sua 

sociedade (DALABRIDA, 2011). 

Pode-se analisar o desenvolvimento, correlacionando as dimensões 

territoriais e econômicas, assim como identidades, cultura e aspectos políticos, 

questionando o conceito de desenvolvimento mediante ao crescimento apenas 

econômico, visto que os resultados iniciaram por impactar categoricamente na 

sociedade (FREITAS; AMODEO; SILVA, 2012).  

O avanço no conceito de desenvolvimento local destaca o papel do Estado a 

uma revisão, com intuito de mostrar o desenvolvimento invertido, ou seja, o foco é a 

base ou local, pois esse movimento de inversão é fornecido pela passagem de um 

Estado de bem-estar social para um Estado mínimo, surgindo à necessidade do 

desenvolvimento preconizada para o local (FIÚZA, 2005). 

As transformações do desenvolvimento transcorrem na comunidade local, 

transpassando pelo processo de mudanças endógenas nos aspectos 

socioeconômicos, e promove uma melhora de vida perante um determinado grupo, 

no qual a cooperativa de crédito está presente (SOUZA, 2008).  

Para Castilho, Arenhardt e Le Bourlegat (2009), o planejamento estruturado e 

sistêmico está inerente ao desenvolvimento, o qual o torna indispensável à 

participação ativa de atores sociais, com suas capacidades de cooperar, associar-se 

e interagir.  

O Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC) apresenta-se como uma 

alternativa de soluções para adversidades atuais nos cenários pandêmicos 

mundiais, e ocasiona incertezas nas organizações e no cotidiano dos indivíduos 

(MARCELINO; SOUZA, 2020).  

Mesmo diante das incertezas mundiais pandêmicas, as cooperativas de 

crédito continuaram a ofertar soluções em produtos e serviços financeiros para seus 

cooperados, no ano de 2020 lideraram as concessões de empréstimos a pequenos 

negócios, e responsabiliza-se por 31% do total do país, seguidas de bancos 

convencionais privados de 12% e bancos públicos de 9% (OCB, 2020). 

Neste contexto, Falkembach, Wittmann e Boff (2023) afirma que as 

cooperativas do ramo crédito promovem e auxiliam o desenvolvimento local na 

sociedade em que estão introduzidas, conectadas aos programas sociais, como 

cursos de capacitação, treinamentos e qualificações para funcionários e/ou 

cooperados, e conduz a aplicabilidade do quinto princípio do cooperativismo.  
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Outro fator são as capacitações e treinamentos, pois são abertas à 

comunidade local, familiares, alunos de escolas e faculdades, concebe 

conhecimento e soma valor aos trabalhadores e comunidade em geral para 

promover recursos de conhecimentos cognitivos sobre determinadas áreas 

(SICOOB, 2019). 

Para atender as mais diversas pluralidades do mercado, as cooperativas 

agem em mais diversos ramos, atualmente 07 (sete), criando soluções assertivas 

para enfrentar certos desafios de sua localidade e do país, como: desempregos e 

segurança alimentar; saúde; crédito e educação. Na ocasião que a cooperativa 

aumenta os números de membros cooperados, ela favorece a geração e distribuição 

de renda (LIMA; OLIVEIRA; COLOMBELLI, 2018). 

Para Freitas, Amodeo e Silva (2012), o processo de desenvolvimento local, 

além de uma evidente transformação econômica, também gera uma transformação 

social, e ambos em situações locais, os quais podem resultar em uma sinergia com 

a comunidade local, sindicatos e cooperativas de créditos. 

Deste modo, acentua-se perante a importância da pesquisa, na análise do 

cooperativismo de crédito como práticas de mudanças sociais e progresso do 

ambiente local, contudo ressalta-se a reflexão, que o cooperativismo de crédito se 

posiciona como organização econômica e como instrumento para impactos sociais 

na localidade inserida (OCB, 2022). 

O crédito financeiro como um todo no Brasil, intrinsecamente é uma 

ferramenta de auxílio no processo de desenvolvimento local utilizado para o 

crescimento econômico, e dentre as organizações atuais para intermediações 

financeiras que possibilitam esse fomento estão às cooperativas de créditos 

(MEINEN; PORT, 2014). 

Espera-se que este estudo traga novos olhares para as influências das 

cooperativas de crédito no desenvolvimento local, considerando sua atuação e 

capacidade econômico-financeira mediante aos seus relatórios e ações 

empresariais, dados relacionados à sua ação empreendedora. 

Esta pesquisa partiu de bases bibliográficas, assim como documental, 

empregando-se de fontes secundárias perante o processo de organização de dados 

que serviram como pilar para análises realizadas e descritas na discussão. 
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1.1 PROBLEMA  

 

As cooperativas de crédito no Brasil, com condições mais apropriadas aos 

seus associados, garantem em seu quadro social um atendimento personalizado e 

com alta qualidade, para efetivação de um papel estratégico na inclusão e educação 

financeira com mais de 13,9 milhões de cooperados em todo o país (OCB, 2022). 

Segundo o anuário de 2022 das Organizações das Cooperativas do Brasil – 

OCB Nacional, as cooperativas de créditos no estado de Rondônia, têm promovido à 

inclusão financeira e o desenvolvimento local, sendo que em 2021, o estado de 

Rondônia foi responsável por 544.513 cooperados, gerando 2.982 empregos diretos 

(OCB, 2022). 

No estado de Rondônia, pode-se contar com 17 sedes de cooperativas de 

créditos, 02 centrais de federação e suas unidades de atendimento, elevando o 

número para mais de 52 pontos de atendimentos aos cooperados (OCB, 2022). No 

interior do estado de Rondônia, encontra-se o município de Ji-Paraná localizado na 

região central do estado, sendo o principal município de arrecadação do interior, 

com maior PIB e quantidade de população (IBGE, 2020).  

Neste município encontra-se a sede de três cooperativas existente: SICOOB 

CENTRO, CRESOL AMAZÔNIA e CREDISIS JICRED. As cooperativas de créditos 

desempenham suas atividades financeiras com foco no atendimento personalizado 

de seus cooperados, ao fornecer soluções financeiras com intuito de gerar 

desenvolvimento aos seus associados e de seus empreendimentos locais e 

abranger a comunidade local. Assim, a referente pesquisa, tem o propósito de 

responder à seguinte questão: Quais as contribuições sociais e econômicas das 

cooperativas de créditos no desenvolvimento local do município de Ji-Paraná 

(RO)? 

 

1.2 OBJETIVOS DO ESTUDO 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

Analisar as contribuições sociais e econômicas das cooperativas de crédito no 

desenvolvimento local do município de Ji-Paraná (RO). 
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1.2.2 Objetivos Específicos 

 

- Verificar como as cooperativas de créditos com sede no município em Ji-

Paraná (RO) contribuem socialmente para geração de emprego e na 

sustentabilidade do desenvolvimento do município; 

- Descrever as contribuições das cooperativas de créditos que estimulem o 

desenvolvimento local a partir das atividades sociais e econômicas. 

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
 

O referido estudo possui em seu escopo às três cooperativas de créditos 

específicas, sendo as únicas com as sedes na cidade de Ji-Paraná (RO), CRESOL 

AMAZÔNIA, SICOOB CENTRO e CREDISIS JICRED (OCB, 2022). 

A presente dissertação aborda os relatórios contábeis das cooperativas de 

créditos ji-paranaense no período do ano de 2021, adquiridas pelo Departamento 

Contábil das Cooperativas de Créditos com sedes localizadas no município de Ji-

Paraná (RO). 

 A perspectiva da realização desta aplicação de estudo em torno das 

reflexões teóricas abordadas é demonstrar as contribuições sociais e econômicas 

das cooperativas de crédito no desenvolvimento local, considerando sua atuação e 

capacidade econômica financeira mediante aos seus relatórios e ações 

empresariais, assim como suas capacidades de ações sociais na comunidade 

mediante aos relatórios e programas documentados nas cooperativas, pois é 

possível mensurar dados relacionados à sua ação empreendedora. 

 

1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

A pesquisa sobre o presente estudo justifica-se por ser tratar de um tema 

relevante, visto a notoriedade do crescimento e desenvolvimento das cooperativas 

financeiras no país e seu papel como instrumento para desenvolvimento local nos 

municípios em que operam.  

Com o quantitativo de 35 cooperativas de créditos na região Norte, 17 delas 

estão localizadas no estado de Rondônia, obtendo 48,59% desse quantitativo, onde 

aponta uma maior concentração das sedes das cooperativas de crédito no estado de 
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Rondônia, comparado a região Norte (OCB, 2022). Propõe-se um estudo na busca 

de informações acerca da relevância do cooperativismo de crédito para o 

desenvolvimento local.  

Segundo Duarte et al. (2016), devido aos princípios e particularidades de 

funcionamento e gestão das cooperativas, que estão espalhadas em diversos 

países, contribuem como um instrumento de desenvolvimento social e ainda se 

manterem competitivas, de forma a manter a continuidade no mercado.  

Importante ressaltar que as cooperativas de crédito estão profundamente 

ligadas ao desenvolvimento local mediante seus princípios e valores aplicados na 

organização. As cooperativas se comprometem com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, imbuído em suas práticas e 

demonstrativos de resultados sociais e econômicos. 

No contexto da evolução desse modelo, as cooperativas de créditos 

demonstram que foram gestadas mediante a um olhar alinhado e conectado à 

sustentabilidade de suas ações e beneficiando seus membros cooperados perante 

um impacto significativo nos setores que atuam. Com as discussões sobre a agenda 

2030 dos 17 ODS. Os objetivos tornaram-se guias, e pode consolidar suas ações e 

contribuir para o alcance de uma nova agenda integrada e sustentável (OCB, 2021). 

Para uma melhor compreensão dos pontos relacionados na realização dessa 

dissertação foi relevante conhecer as atividades cooperativistas desenvolvidas pelas 

cooperativas de créditos e identificar sua contribuição no desenvolvimento social e 

econômico, assim como ambiental e tecnológico. 

A presente pesquisa pretende promover a colaboração de forma analítica, 

sobre as atividades que contribuam no desenvolvimento mediante a geração de 

emprego e renda, bem como as ações sociais e econômicas geradas pelas 

atividades das cooperativas de créditos para o desenvolvimento local. Uma vez que 

a atividade do Estado no processo de desenvolvimento de Rondônia, com políticas 

públicas e transformação na estrutura produtiva, obtém atenção no estudo do 

processo de transformação da economia de Rondônia.  

Deve-se ressaltar que as cooperativas de créditos, em busca da 

competitividade e eficiência pelos resultados financeiros, possuem práticas exigidas 

pelo Banco Central do Brasil, e não apenas na sustentabilidade, nos processos e 

atividades de compliance, planejamento estratégico, ferramenta de tecnologia e 

entre outros (MEINEN; PORT, 2014). As cooperativas de crédito se apresentam com 
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relevância perante a sociedade brasileira, na medida em que promovem a aplicação 

de recursos financeiros, assumindo os correspondentes riscos em favor da própria 

comunidade na qual se desenvolvem (BCB, 2021).  

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Essa dissertação divide-se em cinco seções, incluindo está de introdução da 

pesquisa. Na segunda seção é apresentada a fundamentação teórica que trata 

sobre os fundamentos e percursores do cooperativismo de crédito e os agentes 

econômicos e sociais do cooperativismo, assim como as abordagens de 

desenvolvimento local e as cooperativas como instrumento de desenvolvimento 

construindo a fundamentação da literatura perante o objeto de pesquisa. 

A terceira seção da pesquisa traz a metodologia empregada para a 

consecução dela, seguindo o esquema de métodos de pesquisa; caracterização da 

pesquisa, objeto da pesquisa e procedimentos para coleta e análise de dados. Já a 

quarta seção do texto, revela os resultados com suas análises e a discussão da 

pesquisa, seguido para quinta seção das considerações finais. A seguir dar-se-á 

literatura do estudo, para possibilitar a base da bibliografia do cooperativismo e do 

desenvolvimento local. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

O fundamento teórico desta dissertação, para formação conceitual, que gera 

o suporte para a realização deste estudo, aportam fundamentos do 

desenvolvimento, econômico e sustentável, bem como as funções das cooperativas 

no quesito social, mediante seus conceitos e características, o que estabelece um 

quadro teórico coeso para promover a investigação. 

Com interesse de satisfazer as necessidades humanas, várias dimensões de 

desenvolvimento são introduzidas na discussão de políticas públicas, como a linha 

comportamental dos indivíduos em seu meio social, com atenção da necessidade de 

demanda e dos recursos disponíveis para busca de solucioná-las. Soluções para 

problemas perenes ao funcionamento dos sistemas econômicos e a correlação de 

seus agentes (CANO, 2017). 

Acredita-se que o cooperativismo de crédito no país tenha em seus valores e 

princípios uma relação maior mediante as práticas das cooperativas para o 

desenvolvimento local em que estão inseridas perante os bancos convencionais. 

O sistema financeiro brasileiro, atualmente pode-se dividir simplesmente em 

três categorias: o capitalista, cuja sua essência se dá por intermediários financeiros, 

sempre focados em resultados lucrativos para empresa; estatal formado por bancos 

convencionais de segmento federais ou estatais, focados a princípio na realização 

do serviço público; e finalmente a chamada social, formada por instituições privadas 

financeiras, sob o fulcro de atender aos estratos populacionais excluídos pelas duas 

primeiras categorias (COSTA; VIZCAINO; COSTA, 2020). 

Deste modo, para compreender melhor sobre o conjunto de ideais e conceitos 

desta pesquisa são exibidas algumas linhas de pensamentos de alguns autores a 

partir de fundamentos, conceitos e seus percursores do cooperativismo, bem como o 

desenvolvimento local e as cooperativas como instrumento de desenvolvimento, 

com intuito de explanar o processo de interpretação e análise das seções a seguir.  

 

2.1 COOPERATIVISMO DE CRÉDITO  

 

Ao adentrar a respeito de cooperativismo, é importante ressaltar o que dizem 

Oliveira e Quintairos (2011, p. 263) a respeito de conceito: "A palavra conceito vem 
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do latim "conceptu", que significa aquilo que o espírito concebe ou entende; 

expressa uma ideia; uma síntese ou um juízo". 

As cooperativas são uma forma de organização social que fornecem acessos 

a serviços e produtos de forma justa, composto por um movimento internacional que 

busca construir uma sociedade mais equitativa e livre sobre os fundamentos da 

democracia. Sua maior característica é uma unidade baseada em práticas de ajuda 

mútua construídas em alternativas econômicas e humanas, equilibrando custos, 

despesas e benefícios. Disponibilizar fatores econômicos para alcançar objetivos 

sociais (GREGORINI, 2019). 

Para SCHROEDER (2021) as cooperativas são empreendimentos coletivos 

de cunho socioeconômico, e valoriza a solidariedade, são gerenciados pelos 

próprios donos que também são clientes perante suas cooperativas, organizadas 

com princípios e estruturas de valores humanistas. 

E ao mesmo tempo, classes menos favorecidas podem aderir às cooperativas 

em busca de acesso a capitais e tecnologia, interessadas em explorar as 

oportunidades econômicas e os benefícios sociais que lhes permitam sair da 

pobreza (COSTA; VIZCAINO; COSTA, 2020). Segundo Singer (1998), as 

cooperativas modernas surgiram na Inglaterra por volta do século XVIII e 

inicialmente eram compostas por 28 membros, incluindo proprietários de fábricas.  

O Quadro 1 demonstra a Sociedade de Probos de Rochdale, sendo a primeira 

cooperativa moderna fundada na Inglaterra, no ano de 1844, sendo os pioneiros 

para a composição da cooperativa, regida mediante ao estatuto e sobre fortes 

princípios e valores sociais, democráticos e humanistas. 

 
Quadro 1 - Fundadores da cooperativa Sociedade dos Probos de Rochdale 

Sociedade dos Probos de Rochdale - Pioneiros de Rochdale 
1 Benjamim Jordan 

2 Benjamim Rudman 

3 Charles Howarth 

4 David Brooks 

5 George Herley 

6 James Banford 

7 James Daly 

8 James Madem 

9 James Monoch 

10 James Smithies 

15 John Collier 

16 John Garsid 

17 JhonHolt 

18 Hohn Hill 

19 JhonKershaw 

20 JhonSconcroft 

21 Joseph Smith 

22 Miles Ashworth 

23 Roberto Taylor 

24 Samuel Ashworth 
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11 James Standrind 

12 James Tweedale 

13 James Wilkinson 

14 John Bent 

25 Samuel Tweedale 

26 Willian Cooper 

27 Willian Mallalieu 

28 Willian Taylor 

Fonte: Adaptado de SESCOOP (2013). 

 

O objetivo do cooperativismo em seu nascedouro é o bem-estar dos seus 

membros, independentemente dos valores financeiros injetados na cooperativa, e 

com os mesmos direitos e deveres entre si. E pelo aumento na busca do Sistema 

Cooperativista na Europa, as cooperativas demonstravam-se como importante fator 

instrumental de soluções para crise socioeconômica local, na tentativa de diminuir 

desequilíbrios oriundos do liberalismo econômico (PAIVA; SANTOS, 2017). 

Entretanto no início do cooperativismo em 1844, encontrou-se muita 

dificuldade para alavancar o sistema cooperativismo devido à ausência de 

cooperação dos próprios membros, situação que permeia até hoje em algumas 

cooperativas no Brasil por falta de disseminação de uma educação cooperativistas 

para seus associados. 

Na maior parte do século XX, o crédito não era acessível aos estratos da 

sociedade de vulnerabilidade, e aumentava e alimentava a diferenciação 

socioeconômica no meio brasileiro. Valia-se de um contexto, no qual as instituições 

financeiras formais apresentavam grandes dificuldades para ofertar serviços e 

produtos adequados à população de baixa renda (MEINEN; PORT, 2014).  

Nota-se que a doutrina e cultura cooperativista promovem o fortalecimento 

intelectual de forma criativa, justa e cognitiva pela busca da constante melhoria do 

processo sistêmico cooperativista, com vista a esse aspecto os princípios do 

cooperativismo exaltam a produção econômica, o social e a melhoria de qualidade 

de vida, e dentro desse processo houve uma reformulação dos princípios que 

representam a doutrina e cultura cooperativista (PORTAL COOPERATIVISMO 

FINANCEIRO [PCF], 2018). 

E tais princípios foram deliberados nos Congressos da Aliança Cooperativa, 

no ano de 1937, na França - Paris; no ano 1966, em Viena - Áustria, e por final em 

Manchester – Inglaterra, no ano de 1995, conforme demonstrado no Quadro 2, e 

sendo praticada por toda a sociedade cooperativista no mundo. 
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Quadro 2 - Evolução dos princípios cooperativistas conforme ACI 
Textos do Estatuto 

de Rochdale 1844 

Congresso da ACI 

1937 

Congresso da ACI 1966 Congresso da ACI 1995 

(1) Adesão Livre Adesão Livre 

Adesão Livre: 

(Possuindo neutralidade 

racial, social, política e 

religiosa). 

Adesão Voluntária e 

Livre (social política e 

racial) 

2) Gestão democrática 
Controle ou Gestão 

democrática 
Gestão democrática Gestão democrática 

3) Retorno pró-rata das 

operações 

Retorno pró-rata das 

operações 

Distribuição das sobras 

(no desenvolvimento da 

cooperativa; aos serviços 

comuns; aos associados 

pró-rata das operações) 

Participação econômica 

dos sócios 

4) Juros limitados ao 

capital 

Juros limitados ao 

capital 

Taxa limitada de juros ao 

capital social 

Autonomia e 

Independência 

5) Vendas no dinheiro 

 

Compras e vendas à 

vista 

Constituição de um fundo 

para educação dos 

associados e públicos em 

geral 

Educação, Formação e 

Informação 

 

6) Educação dos 

membros 

Promoção da 

educação em todos 

os níveis 

Ativa cooperação entre a 

cooperativa local e 

nacional 

Intercooperação 

7) Cooperativização 

global 

Neutralidade política, 

religiosa e racial 

 Preocupação com a 

comunidade 

Fonte: Adaptado Schneider (1999). 

 

Conforme Schneider (1999), a Aliança Cooperativa Internacional – ACI 

colaborou para a evolução dos sete princípios do cooperativismo estabelecidos e 

aplicados por todas as cooperativas mundialmente, os quais estão descritos abaixo: 

a. Adesão Livre e Voluntária: As cooperativas estão abertas a todos aqueles 

que possam beneficiar-se dos seus serviços e assumir as responsabilidades de 

membro, sem discriminação social, política ou religiosa, é uma organização aberta e 

voluntária.  

Cada indivíduo é voluntário e consciente de ser livre para se associar, desde 

que atenda aos requisitos e privilégios do estatuto de sua cooperativa de interesse e 
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siga os princípios da doutrina cooperativa. Ninguém será obrigado a associar-se a 

uma cooperativa na acepção do artigo 29, da lei federal 5.764 de 1971.   

Em hipótese alguma, o indivíduo pode ser obrigado a associar-se a uma 

cooperativa, para garantir os benefícios ou direitos que a lei conferiu a todos os 

cidadãos aptos. Esse princípio tem respaldo constitucional no artigo 5º da 

Constituição Federal, segundo o qual ninguém é obrigado a participar ou se quer 

permanecer cooperado. 

b. Autogestão dos membros: As cooperativas devem ser governadas por 

representantes eleitos pelos seus cooperados de forma legítima mediante as 

Assembleias Gerais Ordinárias ou quando necessária, Extraordinária. É uma 

organização democrática controlada por seus membros.  

Como órgão supremo de uma organização cooperativa, a Assembleia Geral é 

responsável pelas decisões mais importantes da organização tomadas de acordo 

com os princípios da liderança democrática.  

Desta forma, o modelo de sistema cooperativo se diferencia claramente do 

modelo capitalista. Cada membro cooperado tem direito a apenas um voto 

independente de sua participação de integralização das cotas partes perante sua 

cooperativa. Os direitos de voto decorrem da simples aceitação na cooperativa e 

estar adimplentes com as normas e regras do estatuto da cooperativa. 

c. Participação Econômica: Todos os associados moldam à posição de 

forma econômica a cooperativa por meio da integralização e subscrição de quotas-

partes aportadas por cada associado e usufruem das conquistas alcançadas 

financeiramente ao final de cada ano pela distribuição das sobras da cooperativa. 

Acrescente-se que a lei 5.764/71, em seu artigo 28, inciso I, dispõe sobre a 

formação cooperativa do fundo de reservas destinada e limitada a cobrir perdas e 

administrar o desenvolvimento das práticas da cooperativa.  

Fica a critério do associado e não é obrigatório. Se a cooperativa decidir ficar 

com todos os excedentes para uma possível expansão, não haverá retorno. Se a 

cooperativa decidir vender o mais próximo possível do custo, não haverá retorno.  

d. Autonomia e Independência: As cooperativas são instituições autônomas 

e não estão subordinadas a organizações ou pessoas não associadas ao seu 

quadro social de cooperados.  

Possuem liberdade para assinar contratos, redigir compromissos e convênios 

ou outros mecanismos para expandir suas atividades ou melhorar os termos dos 
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serviços prestados aos membros associados. No art. 5º, inciso XVIII, da Constituição 

Federal Brasileira, determina: <A criação de associações e, na forma da lei, a de 

cooperativas independe de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento=. Obrigando inclusive o Estado a não intervir nas práticas das 

cooperativas. 

e. Educação, formação e informação: As cooperativas promovem a 

educação, informação e formação dos seus membros atuando com capacitações 

para os associados e seus funcionários. Os que se afiliam a uma cooperativa devem 

ter conhecimento da doutrina e filosofia do sistema cooperativista e de seu 

funcionamento.  

Este princípio é fundamental porque as cooperativas são constituídas por 

doutrinas e gestão próprias, com princípios e legislações específicas e formas de 

atuações e comportamento definidas, não podendo ser confundidas com outros tipos 

de associações comuns na sociedade.  

De acordo com a lei brasileira sobre cooperativas, a lei federal 5.764 de 16 de 

dezembro de 1971, artigo 28, inciso II, exige que todas as cooperativas estabeleçam 

fundos para assistência técnica, educacional e social - FATES e que forneçam no 

mínimo 5% das sobras líquidas de seu exercício. 

f. Intercooperação: Este princípio foi estabelecido na Aliança Cooperativa 

Internacional na Conferência de Viena em 1966. Encoraja a colaboração e a 

cooperação não só entre os membros das cooperativas, mas também entre as 

próprias cooperativas estabelecendo união e parcerias locais, regionais, nacionais e 

até internacionais.  

A cooperação deve ocorrer tanto horizontalmente, entre cooperativas no 

mesmo nível organizacional e sendo de ramos iguais ou diferentes do 

cooperativismo, quanto verticalmente entre cooperativas singulares ou centrais e 

organizações nacionais.  

g. Interesse pela comunidade: O principal objetivo de uma cooperativa é 

melhorar as condições de vida de seus cooperados. As cooperativas não possuem 

fins lucrativos e são direcionadas para o mercado, não devendo minar os direitos de 

seus membros (OCB, 2020). 

A história do sistema cooperativo mostra que a preocupação com a 

comunidade é a fonte de onde surgiram todas as estruturas doutrinárias dessa forma 
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de sociedade cooperativista. A comunidade é ao mesmo tempo o objetivo e a 

finalidade de todas as verdadeiras cooperativas (OCB, 2020). 

Ao introduzir o tema dos princípios das cooperativas, é importante esclarecer 

a finalidade das cooperativas e a contribuição que esta forma de entidade pode 

oferecer aos membros associados e à sociedade como um todo na luta pelo bem 

comum. As cooperativas são organizações com características e princípios que as 

diferenciam de outras organizações. 

Os indivíduos são fundamentais para o sistema cooperativista, dividindo 

espaço para o conceito de prosperidade, desenvolvimento e independentemente de 

raça, cor, credo ou política. E demonstra os benefícios adquiridos pelo equilíbrio e 

igualdade por meio do trabalho conjunto pertencente a todos. A forma de proprietário 

e usuário da cooperativa é incompatível com o lucro (BCB, 2022). 

O sistema cooperativismo posiciona-se, portanto, pelo comportamento 

econômico e social, com propostas de ação que conduzam a uma sociedade de 

ordem econômica alternativa, sendo mais solidária, justa, autônoma, democrática e 

participativa (OCB, 2020).  

E os cooperados buscam o cuidado de gerar o desenvolvimento 

socioeconômico equiparado à disposição dos associados e de acordo com a região 

alocada pela cooperativa, o qual determina uma preocupação relacionada à 

sustentabilidade ao longo prazo. No Quadro 3, demonstra uma comparação entre 

sociedade cooperativa, mercantilista e associação. 

Quadro 3 - Comparativo entre sociedade cooperativa, mercantil e associação 
Sociedade Cooperativa Associação Sociedade Mercantil 

É uma sociedade de pessoas União de pessoas É uma sociedade de capital 

Objetivo principal é a prestação 

de serviços econômicos e 

financeiros aos seus cooperados 

Objetivo sem fins lucrativos Objetivo principal é o lucro 

Número ilimitado de cooperados 

salvo a incapacidade técnica 

Número ilimitados de 

associados 

Número ilimitado de acionistas 

Controle democrático - uma 

pessoa tem apenas um voto 

Cada pessoa tem direito a 

um voto 

Voto proporcional ao capital 

Assembleias - Quórum são 

baseadas no número de 

cooperados 

Assembleias - Quórum são 

baseadas no número de 

associados 

Assembleias - Quórum são 

baseadas no capital 

É proibida a transferência de 

quotas-partes a terceiros, 

Não tem quotas de capital É permitida a transferência de 

ações a terceiros 



31 

 

estranhos à sociedade. 

Retorno dos excedentes 

proporcional ao valor das 

operações 

Não geram excedentes Lucro proporcional ao número de 

ações 

Fonte: SESCOOP (2021). 
 

Neste cenário do neoliberalismo econômico, concebido pela crise industrial, 

demonstrou-se reações densas por um grupo de idealista social na época. 

Insatisfeitos com o tamanho jugo aos proletariados buscaram nas instituições, 

fundamentadas na solidariedade e ajuda mútua, construir uma nova estrutura de 

ordem econômica, que pudesse complementar com o social, sendo ela mais 

humanizada, em que o poder da riqueza fosse distribuído equitativamente 

(FERNANDES et al., 2018). 

Para Oliveira e Quintairos (2011), os padrões de crescimento econômico, 

dentro de uma visão neoclássica, estão conectados à evolução do relacionamento 

capital/trabalho, isto é, as desigualdades sociais continuaram a crescer ou diminuir 

em detrimento da congruência do progresso técnico que firmará o crescimento 

econômico de maneira divergente ou convergente. 

Segundo Fernandes et al. (2018), no Brasil há sete (07) ramos que 

classificam propriamente as cooperativas sendo: agropecuário; consumo; crédito; 

infraestrutura; saúde; trabalho, produção de bens e serviços e transporte. E em sua 

caracterização do ramo, o crédito possui uma gestão profissionalizada com sistema 

de governança para atender aos membros associados de forma que promova o 

desenvolvimento local sustentável.  

Conforme OCB (2022), no ano de 2021, pode-se contar com mais de 57 mil 

cooperativas financeiras estruturadas e consolidadas em mais de 103 países 

espalhados pelos continentes, agregando 210 milhões de membros associados a 

uma cooperativa. As cooperativas de créditos no Brasil elevam seus números de 

forma socioeconômica, e com diretrizes administrativas conceituais e processos de 

governanças aplicadas, contando com uma gestão inovadora e profissionalizada, a 

qual permite fazer parte de uma comunidade global. 

Já no Brasil, esse número chega com 763 cooperativas, somente no ramo 

crédito, posicionado nas cinco regiões brasileiras, favorecendo seus serviços e 

produtos para 13,9 milhões de cooperados que interagem com sua cooperativa, 
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gerando 89 mil empregos diretos refletindo em mais qualidade de vida e 

desenvolvimento (OCB, 2022). 

As cooperativas de créditos são regulamentas pelo Banco Central do Brasil, 

consequentemente inseridas no Sistema Financeiro Nacional, e tanto pessoas 

jurídicas, como físicas podem pleitear sua admissão na cooperativa e usufruir de 

seus serviços obedecendo às normativas de sua classificação entre: clássica e 

capital, plena e empréstimo. Sendo definida pela lei 5.764/71, art. 4 e possuindo leis 

complementares a n.º 130/09 e n.º 196/22 (CMN, 2015).  

As cooperativas de crédito plenas são permitidas a praticar todas as 

operações financeiras que constam no art. 17 da resolução CMN n.º 4.434/15. Para 

as clássicas são permitidas as mesmas práticas das cooperativas plenas, com 

exceção de: operações de exposição para venda ou compra em ouro, em moeda de 

caráter estrangeiro, em operações sujeitas à variação cambial, em instrumentos 

financeiros derivativos e no preço de ações, além da aplicação em títulos de 

securitização de crédito, as operações compromissadas, operações de empréstimos 

ativos, e aplicação de cotas de fundos de investimento, ressalvadas suas 

peculiaridades (CMN, 2015).  

Outro fator, são as cooperativas de créditos de capital e empréstimos 

permitidos as mesmas variações de operações das cooperativas de crédito clássico, 

contudo possuindo um adicional de uma restrição: a captação de recursos e de 

depósitos (CMN, 2015). 

O Governo brasileiro tem incentivado desde 2000, de forma mais atuante, o 

sistema cooperativista financeiro, pois a sociedade enfrenta grandes dificuldades ao 

acesso de crédito e de serviços bancários, assumindo além da importância 

econômica, a responsabilidade social pela inclusão ao sistema financeiro desses 

indivíduos que tenham dificuldade na obtenção de serviços ao sistema bancário 

(BCB, 2006).  

Com intuito de expor os benefícios econômicos do cooperativismo de crédito, 

a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) juntamente com o Sistema de 

Crédito Cooperativo, anunciaram um estudo para demonstrar a presença do 

cooperativismo financeiro nos municípios do país perante o Produto Interno Bruto 

(PIB), na ordem de 5,6%, e criar 6,2% empregos formais e gerando 15,7% 

estabelecimentos comerciais (FIPE, 2019).  
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No Gráfico 1, as cooperativas de crédito somam 16% em 2021, comparadas 

aos outros seis ramos instituídos pela OCB Nacional, distribuídas em todo território 

brasileiro, esse universo é constituído por 30 centrais, duas confederações e 701 

singulares (OCB, 2021). 

 
Gráfico 1 - Comparativo do cooperativismo por ramos 

 
 Fonte: OCB, (2022). 
 

Na cooperativa, a produtividade deve estar relacionada entre mercado e 

Estado, a partir de uma lógica diferente comparada e fundamentada na acumulação 

de capitalista, conforme afirma Singer (1998), pode-se apontar ao cooperativismo, 

respaldado com três contribuições pelo ramo crédito sendo: a inclusão produtiva por 

meio da econômica escala; capilaridade e desenvolvimento regional; e sociedade 

constituída nas pessoas físicas.  

De acordo com OCB (2021), as cooperativas de créditos possuem o maior 

atendimento físico no Brasil do Sistema Financeiro, sendo 7.976 unidades de 

atendimento, com presença em mais da metade dos municípios brasileiros e 

espalhados nas cinco regiões com seus pontos de atendimentos. 

Ao observar o Quadro 4, as sedes das cooperativas de crédito estão em 25 

estados e Distrito Federal, as quais promovem para 275 municípios o acesso ao 

Sistema Financeiro Brasileiro, em algumas localizações sendo a única instituição 

financeira fisicamente presente naquelas comunidades, e nessa composição 

estrutural, possuem mais de 14 milhões de cooperados e 89 mil empregados diretos. 
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Quadro 4 - Panorama do cooperativismo de Crédito brasileiro 

Estado N.º de cooperativas N.º de cooperados N.º de 
empregados 

Acre 3 12.161 107 
Alagoas 3 28.069 227 
Amapá 0 0 0 

Amazonas 5 6.698 73 
Bahia 17 211.385 1.256 
Ceará 4 35.671 299 

Distrito Federal 17 224.730 2.113 
Espírito Santo 22 536.104 1.729 

Goiás 34 319.103 3.459 
Maranhão 6 29.361 183 

Mato Grosso 18 885.182 5.831 
Mato Grosso do Sul 9 351.590 2.391 

Minas Gerais 173 1.881.827 14.115 
Pará 8 43.000 326 

Paraíba 12 59.353 670 
Paraná 54 2.467.772 17.044 

Pernambuco 7 85.850 497 
Piauí 2 5.383 56 

Rio de Janeiro 44 119.084 722 
Rio Grande do Norte 3 18.257 163 
Rio Grande do Sul 77 2.329.058 13.773 

Rondônia 17 544.513 2.982 
Roraima 1 1.264 18 

Santa Catarina 64 2.658.089 14.243 
São Paulo 161 1.085.929 6.887 

Sergipe 1 6.761 64 
Tocantins 1 10.781 153 

Fonte: (OCB, 2021). 
 

Ao abordar a estrutura organizacional das cooperativas de créditos no Brasil, 

apresentam-se até três níveis de funcionamento, respeitando as classificações do 

Sistema Nacional Financeiro do Brasil: 

 i) (cooperativas singulares (primeiro nível), que prestam serviços e oferecem 

seus produtos, de modo direto aos seus cooperados; ii) centrais de cooperativas ou 

federações (segundo nível), que prestam seus serviços e produtos integrados as 

atividades para as cooperativas singulares associadas à mesma; iii) e 

confederações de cooperativas de créditos (terceiro nível), que coordenam de forma 

sistêmica e integrada as atividades das suas federações de cooperativas (OCB, 

2006). 

Com o objetivo de melhor explorar a econômica em escalas, as cooperativas 

se organização em estruturas verticalizadas, visando que as confederações e 
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centrais, reúnam recursos e padronizem os serviços que são oferecidos as 

cooperativas filiadas. 

Conforme o anuário da Confederação Nacional das Cooperativas (OCB, 

2022), demonstra uma relação ao comparativo entre cooperativas por regiões 

federativas, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Comparativos do ramo crédito em cooperativas, cooperados e empregados por região 

Região N.º Cooperativas N.º Cooperados N.º Empregado 

 2020 2021 2020 2021 2020 2021 

Sudeste 409 400 3.261.388 3.622.944 23.340 23.453 

Nordeste 56 55 448.714 480.090 2.980 3.415 

Sul 197 195 6.526.439 7.454.919 37.768 45.060 

Norte 35 35 321.626 618.417 3.391 3.659 

Centro- Oeste 78 78 1.408.396 1.780.605 11.642 13.794 

Total 775 763 11.966.563 13.956.975 79.121 89.381 

  Fonte: OCB (2021). 

 

Observa-se na Tabela 01 que a região do Sudeste possui o maior quantitativo 

de cooperativas do país, entretanto ao relacionar o quantitativo de cooperados e 

funcionários, a região Sul possui o número mais expressivo. Este fato aponta para 

as fusões e incorporações perante as cooperativas de créditos singulares (OCB, 

2021). Já com a região Norte, observa-se o crescimento quantitativo nos membros 

cooperados entre 2020 e 2021 de 92,41% ficando acima da região Nordeste em 

cooperados e funcionários. 

Para o quantitativo de 35 cooperativas de créditos na região Norte, as 17 

cooperativas estão localizadas no estado de Rondônia, obtendo 48,59% desse 

quantitativo. Neste cenário, como mostra o Gráfico 2, pode-se observar o 

desempenho do cooperativismo financeiro rondoniense, o qual aponta uma maior 

concentração das sedes das cooperativas de crédito do estado de Rondônia, 

comparado a região Norte (OCB, 2022).  
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Gráfico 2 - Comparativo das cooperativas de crédito rondoniense perante a região norte 

                         
Fonte: OCB (2022). 
 

Ao analisar um comparativo sobre membros cooperados entre o estado de 

Rondônia e a Região Norte, identifica-se um quantitativo de 80% dos cooperados no 

ano de 2020, referentes a todo o membro cooperados da região norte e em 2021 

esse quantitativo aumenta para 88% dos membros, conforme demonstra o Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 - Comparativo de cooperados rondoniense perante a região norte 

 
     Fonte: OCB (2022). 
 

 

As cooperativas de créditos ofertam serviços financeiros aos seus 

associados, contudo possuem um propósito ainda maior, de promover a qualidade 
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de vida dos indivíduos e gerar desenvolvimento sustentável para a comunidade 

local. Ao introduzir um modelo de atendimento que é centralizado nas pessoas, as 

cooperativas transformam as organizações, e promovem a convivência e troca de 

experiência (OCB, 2021).  

Para os autores Oliveira e Quintairos (2011, p. 263), <A distribuição dos frutos 

do progresso técnico é tão importante quanto o aumento da riqueza. A distribuição 

mais equitativa da riqueza revela que o desenvolvimento é um estágio superior ao 

simples crescimento econômico". 

Dessa forma, as cooperativas de créditos obtêm mais espaço no mercado 

como a principal instituição financeira para uma sociedade estimada em 4,16 

milhões de indivíduos no país, e uma rede de atendimento no Brasil de 7.976 pontos 

de atendimentos (OCB, 2021). A relevância do cooperativismo financeiro também 

pode ser notada pelos indicadores financeiros do setor, conforme apresenta a 

Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Indicadores financeiros do cooperativismo de crédito 
Ativo total R$ 518,8 bilhões 

Capital social R$ 38,9 bilhões 

Ingressos e receitas brutas R$ 60,4 bilhões 

Sobras do exercício R$ 10,1 bilhões 

 Fonte: OCB (2021). 

 

As cooperativas financeiras contribuem para a empregabilidade nacional e 

para a oferta de crédito que somadas possuem um ativo total de R$ 518,8 bilhões de 

crédito oferecidos no Brasil, com capital social de R$ 38,9 bilhões em contas dos 

cooperados e R$ 10,1 bilhões de sobras distribuídas para seus associados em 2021, 

e impulsiona o mercado local e a diminuição da desigualdade socioeconômica 

brasileira (BCB, 2021). 

As cooperativas de créditos possuem grande volume de associados e por isso 

algumas estimulam as realizações das pré-assembleias, as quais acontecem 

anteriormente as Assembleias Gerais Ordinárias1 regidas pela lei 5.764/71, e 

auxiliam o órgão administrativo para receber informações de interesse aos 
                                                
1É o órgão máximo de sua estrutura, na esfera de suas limitações legais e estatutárias, delibaram-se 
as decisões fundamentais e basilares da sociedade cooperativista. A decisão por ela tomada atingem 
todos os cooperados presentes, ausentes e/ou discordantes, tendo a sua votação por maioria de 
votos presentes (MEINEN; PORT, 2014). 
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associados e com isso, incluir na pauta do dia, ao visar uma maior participação nas 

Assembleias Gerais Ordinárias.  

As assembleias gerais e suas pré-assembleias de cada cooperativa são 

estruturas para que as expectativas dos cooperados sejam ajustadas e discutidas, e 

destacar a relevância da representatividade (VENTURA et al., 2009). Contudo, a não 

observação desta prática evidencia uma gestão autoritária e conturbada mediante o 

conselho administrativo ou diretoria, o qual demonstra algumas cooperativas no 

Brasil. 

Por autorização do Banco Central, as cooperativas podem captar cooperados, 

como pessoa jurídica e pessoa física, ofertando linhas de créditos ou qualquer outro 

serviço financeiro para ambos, devido suas necessidades (BCB, 2021). A dicotomia 

dos associados, por tipo de pessoas é demonstrada no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Comparativo de associados por pessoa 
 Cooperado pessoa física Cooperado pessoa jurídica 

Ano 2021 12.371.461 2.199.527 

Ano 2020 10.947.470 1.881.047 

Ano 2019 10.001.879 1.620.658 

Ano 2018 9.167.575 1.359.732 

Fonte: OCB (2022). 

 

Conforme demonstrado no quadro 5, a demanda por instituições financeiras 

que são essencialmente cooperativas de crédito aumentou no último ano. Em todo o 

sistema cooperativo brasileiro, a taxa de crescimento dos cooperados individuais foi 

de 13% de 2020 a 2021, e das cooperativas empresariais em todo o país, de 16,9% 

de 2020 a 2021, confirmando o interesse público pelas cooperativas (OCB, 2022).  

Além de proporcionar a oportunidade de gerir a cooperativa por meio de sua 

Assembleia Geral e defender as conquistas dos cooperados, também contribui para 

a democratização e avaliação humanizada das linhas de crédito oficiais locais (OCB, 

2022).  

Importante ressaltar que independente da literatura, coexiste a preocupação 

com os valores e ideias humanitários relacionados com o conceito e práticas do 

cooperativismo, ações que as cooperativas entrelaçam com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), juntamente com seus princípios e valores 
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cooperativistas. As cooperativas de créditos procuram contribuir no desenvolvimento 

local, pela geração de renda aos seus cooperados, distribuição de riquezas e o 

fortalecimento dos laços sociais e financeiros (MCKILLOP et al., 2020). 

 

2.1.1 Agentes econômico e social do cooperativismo 

 

O cooperativismo é uma ferramenta relevante para o desenvolvimento, na 

própria comunidade, pois pode reciclar recursos com segurança. Ou seja, o <lucro=, 

o qual é chamado de sobras, e devolvido aos cooperados e reinvestido em sua 

localidade, o qual a torna mais abastecida financeiramente. 

Importante ressaltar que as cooperativas de crédito têm autonomia para 

adaptar suas políticas de crédito às realidades das comunidades em que estão 

sediadas. Isso permite atender melhor às necessidades de um determinado local, 

respeitar suas capacidades e potencialidades socioeconômicas e culturais, gerar 

renda e criar oportunidades para a própria comunidade.   

As cooperativas não procuram as regiões mais afortunadas com as melhores 

empresas para se instalaram, pelo contrário, mediante aos seus princípios, aderem 

à inclusão financeira da comunidade, objetivando o oposto dos bancos 

convencionais.  

Para 10% dos municípios brasileiros e inúmeros grupos de trabalhadores, as 

cooperativas são as únicas instituições financeiras capazes de fornecer instalações 

e estruturas de pessoal que fornecem o portfólio certo de produtos e serviços. 

Assim, fazem a inclusão financeira e promove o desenvolvimento econômico da 

cidade (MEINEN; PORT, 2014). 

Nas instituições financeiras convencionais, mesmo os mais privilegiados, que 

aproveitam a parcela de alta renda e recebem atenção especial por seus grandes 

investimentos sempre serão clientes. Nas cooperativas de créditos, todos são 

considerados proprietários e clientes, independente do quantitativo de valores 

integralizados nas cotas partes, demonstrando o diferencial no mercado (OCB/TO, 

2020). 

Caso os recursos do município e os investimentos de cidadãos e empresas 

locais fossem para cooperativas de crédito em vez de bancos, eles seriam 

redistribuídos e repassados diretamente para a própria região. Isso tem implicações 
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econômicas e sociais, pois gera renda e aumenta o poder aquisitivo da população, 

resultando no aumento do consumo (MCKILLOP et al., 2020).  

O acesso aos produtos e serviços das cooperativas de créditos promove a 

expansão e criação de novos empregos, além disso, leva ao aumento da receita 

tributária. Podendo investir em infraestrutura, educação, segurança e outros projetos 

de desenvolvimento econômico e social para expandir a capacidade produtiva e criar 

riquezas novas. Em suma, as cooperativas promovem a qualidade de vida dos 

moradores das comunidades em que atuam (MEINEN; PORT, 2014). 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 

Entende-se que o desenvolvimento local parte da coletividade e promove 

mudanças econômicas e sociais na comunidade e aumenta a qualidade de vida das 

pessoas. Assim, a capacidade de colaboração aparece como um meio possível de 

promover o desenvolvimento local (SOUZA, 2020). 

A definição sobre desenvolvimento local resulta do enfrentamento de 

interesses diferenciados, o que implica em construir o desenvolvimento em múltiplas 

escalas espaciais e instâncias de poder (BRANDÃO, 2007). 

É de fundamental importância, nestas abordagens, ressaltar o conceito de 

<local=, que, segundo Furtado e Furtado (2000), se define como um espaço 

possuidor de uma identidade, dinâmica própria e de especificidades que mantêm 

estreitas relações de interdependência com áreas mais vastas (regional, nacional e 

mundial) em que se insere. 

Compreende-se que apenas o crescimento financeiro não significa o 

desenvolvimento daquela região específica. Perante a sociedade científica o 

desenvolvimento não é isolado, ou medido apenas pelo crescimento do Produto 

Interno Bruto, e sim acompanhado do crescimento humano, com ganhos sociais em 

meio à sociedade (BRANDÃO, 2007). 

O conceito de desenvolvimento, local, regional, e territorial permite entender o 

processo de mudança estrutural empreendido por uma sociedade preparada 

territorialmente, sustentada na potencialização dos recursos e ativos genéricos e 

específicos, com vista à dinamização socioeconômica e à melhoria da qualidade de 

vida de sua população (DALABRIDA; BÜTTENBENDER, 2010). 
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Segundo Buarque (2002), o desenvolvimento local é entendido como um 

processo endógeno de mudança, que leva ao dinamismo econômico e à melhoria da 

qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos 

humanos. 

O desenvolvimento acontece com transformações na comunidade local, pelas 

mudanças nos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais, com epicentro no 

desenvolvimento humano, sendo esse o fundamental beneficiário dos resultados, 

propiciando uma melhora de vida perante um determinado grupo ou sociedade, na 

qual a cooperativa de crédito está inserida (FERNANDES et al., 2018). 

Já Stefano e Alberton (2015) relatam o desenvolvimento como um conjunto 

de aspectos econômicos, sociais e ecológicos e afirma que a ciência moderna, e 

principalmente a grande parte das escolas do pensamento econômico, deveriam 

estudar esses três elementos de forma conjunta e não separada.  

Segundo Dallabrida e Büttenbende (2010), tratar o desenvolvimento local é, 

antes de qualquer outra coisa, pensar na participação da sociedade local no 

planejamento contínuo da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos do 

processo de crescimento.  

A tentativa de repensar os modelos desenvolvimentistas causadores de 

assimetrias e injustiças, aliada a uma série de transformações institucionais, 

econômicas e sociais, apontou para um paradigma novo de desenvolvimento no final 

dos anos 70, quando o lugar da cultura se revelava pelo reconhecimento do fracasso 

de ideias desenvolvimentistas fundamentadas unicamente em análises econômicas 

(SILVA, 2012). 

Em virtude dessa relação de diferenciação entre crescimento e 

desenvolvimento, conceitua o crescimento econômico com o aumento da renda e 

produção, e o desenvolvimento pela promoção do nível de vida do indivíduo 

(CLEMENTE, 2000).  

Entende-se que desenvolvimento local seria uma forma de ratificar que uma 

determinada localidade obtenha condições socioeconômicas melhores no médio e 

longo prazo. Nesse contexto, o desenvolvimento demanda do aparecimento e 

afirmação de alguns fatores que tenham ações e propositura socioeconômica para 

reunir as capacidades locais (SOUZA, 2020). 
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Conforme Dagnino (2002), a ação em conjunto nos processos de 

desenvolvimento territorial precisa ressaltar formas de práticas da cidadania que 

superem o tradicional modelo liberal de democracia representativa.  

Entretanto, a opção por atuar no desenvolvimento local por meio de 

programas e projetos não deve considerar somente uma escala, especialmente no 

âmbito das cidades e regiões. Assim, o conflito não pode ser desconsiderado, 

precisa ser desejado e visto como elemento fundamental da transformação, pois, no 

processo de construção dos lugares, das regiões e territórios, existem projetos de 

sociedade divergentes.  

Nesse contexto, Dallabrida (2011) afirma que a governança territorial é uma 

soma de iniciativas que apresentam à capacidade de uma sociedade organizada 

territorialmente para conduzir os assuntos públicos, mediante o envolvimento 

agrupado e cooperativo dos atores sociais, institucionais e econômicos, nas 

experiências de descentralização político-administrativa brasileiras, os quais podem 

ser concebidos como os principais exemplos de institucionalização de novas escalas 

territoriais de governança, com foco ao desenvolvimento local.  

Assim, Freitas, Amodeo e Silva (2012) afirmam que o processo de 

desenvolvimento local representa, além de uma transformação econômica, uma 

transformação em termos sociais e, portanto, locais, que resultam de união entre 

diferentes <energias da sociedade=, como a comunidade local, sindicatos e 

cooperativas de crédito. 

A prática da governança territorial cumpre-se pela ação dos diferentes atores, 

nas instituições, incluindo organizações da sociedade civil e o Estado, em redes de 

poder socioterritorial, sendo representados pelas lideranças, formando-se na 

principal estrutura de poder que assume uma posição hegemônica, sendo capaz de 

oferecer direção política estratégica ao processo de desenvolvimento 

(DALLABRIDA, 2011). 

Segundo Büttenbender (2010) assegura que o desenvolvimento local deve vir 

acompanhado de um processo de transformação cultural, política, econômica e 

social, centralizado no desenvolvimento humano. Para que efetivamente se 

concretize essa evolução, faz-se necessário a participação ativa de atores sociais, 

com capacidade individual ou coletiva de interagir, cooperar e associar-se. 

O desenvolvimento local, na ótica de Martins (2002), pode ser o motor 

propulsor de uma comunidade, pois, a participação dos indivíduos gera condições 
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favoráveis para a cooperação, ajuda mútua e ações em conjunto. Uma 

predisposição do sistema de cooperativas é o desenvolvimento, principalmente pelo 

seu sistema de livre associação e gestão democrática, no qual seus membros têm 

aspirações em comum. 

Segundo Sanchs (2004), a compreensão do que seria desenvolvimento 

mediante ao crescimento econômico, passou a ser questionado, visto que os 

resultados iniciaram por impactar categoricamente na sociedade. Tais crescimentos, 

visado por modelos de mercado, trouxe profundos problemas socioambientais pelo 

uso inconsciente dos recursos limitados em nosso meio ambiente.  

Ainda nessa perspectiva Sen (2000) defende a ideia de desenvolvimento 

atrelado à liberdade, onde as liberdades não são apenas os fins principais do 

desenvolvimento, mas também os meios primordiais. O desenvolvimento está ligado 

à expansão das liberdades de determinada sociedade que vincula a outras 

liberdades, tais como: liberdades políticas, oportunidades sociais e facilidades 

econômicas, fortalecendo umas às outras, proporcionando o desenvolvimento.  

O programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) enfatiza um 

novo enfoque no desenvolvimento desvinculando o âmbito econômico como 

centralidade e propondo a expansão das políticas públicas, tendo como finalidade o 

desenvolvimento do homem e não unicamente a acumulação de riquezas, além de 

conduzir a expansão do conceito, pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

que se baseia na renda, educação e saúde para os cálculos de desenvolvimento de 

determinada região. 

Destaca-se, assim, a importância do cooperativismo como movimento de 

transformação social e progresso local, mas para ampliar essa afirmação, faz-se 

necessário ressaltar que o cooperativismo se comporta como organização 

econômica e como organização e instrumento para impactos e desenvolvimentos 

sociais (SOUZA, 2020). 

 

2.2.1 Desenvolvimento Socioeconômico Sustentável 

 

As classes economistas debatem sobre a necessidade de uma abordagem ao 

modelo de desenvolvimento que engloba todas as variáveis econômicas e sociais. 

Sabe-se que o aumento econômico é uma evolução do fluxo de renda real na 
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quantidade de bens e serviços no tempo à disposição da coletividade (FURTADO, 

1961). 

A instauração do modelo de desenvolvimento regional decompõe o espaço 

geográfico físico e do econômico, formando um espaço discriminatório. 

Globalmente, foram criadas duas linhas: uma para países desenvolvidos e outra 

para países menos desenvolvidos. O desenvolvimento econômico regional inclui 

fatores relacionados à esfera cultural, que são definidos dentro de contextos 

institucionais e sociais e são caracterizados por cada região contribuir para o 

desenvolvimento regional de maneiras únicas (SILVA, OLIVEIRA e ARAUJO, 

2012). 

Já o crescimento econômico para Lima, Oliveira e Colombelli, (2018) é um 

aumento na capacidade de produção da economia sendo bens e serviços de 

determinado país ou área econômica. Sendo calculado pelo Produto Nacional Bruto 

(PIB), podendo ser ainda indicado pela tríade do crescimento da força de emprego, 

receita nacional investida e grau de aperfeiçoamento tecnológico.  

Tudo o que os agentes socioeconômicos podem desfrutar mediante seus 

bens, e não houver a necessidade de adquirir mais bens, é desenvolvimento 

socioeconômico, acolhendo em qualquer pensamento, a busca do resultado 

revestido de melhoria na qualidade de vida (SEN, 2000).  

O desenvolvimento local sustentável está ligado ao crescimento e tem como 

foco a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, o chamado desenvolvimento 

humano, participação de todos os indivíduos, o chamado desenvolvimento social e o 

desenvolvimento sustentável, que significa viver no presente e proteger o meio 

ambiente para as gerações futuras (LIMA; OLIVEIRA; COLOMBELLI, 2018). 

As formas de gestão para o desenvolvimento local sustentável proporcionam 

atividades que preservem e alarguem a dignidade social, a inclusão e a vivência 

socioambiental da população de uma determinada comunidade, resultando no 

desenvolvimento intensivo de valências únicas, suas oportunidades, fraquezas e 

ameaças, assim como possibilitando no processo de gestão o compartilhamento de 

políticas públicas (CAVALCANTI, 2009). 

Promover uma vida sustentável deve estar dentro de uma estratégia de 

desenvolvimento relacionado a uma criatividade de um plano ambiental, garantindo 

uma qualidade de vida inserida e relacionada no meio ecológico para as 

comunidades (FERNANDES et al., 2018). Com um plano voltado para o 
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desenvolvimento de sistemas alternativos e linhas de créditos para financiar projetos 

sustentáveis, e com intuito de atenuar e até resolver problemas desse setor nas 

regiões. 

Segundo Schneider (2015, p. 102) sustentabilidade é: 

 
Um termo usado para definir ações e atividades humanas que visam suprir 
as necessidades atuais dos seres humanos, sem comprometer o futuro e o 
patrimônio das próximas gerações. (...) É um termo que se relaciona 
diretamente com o desenvolvimento econômico e material sem agredir o 
meio ambiente, usando os recursos naturais de forma inteligente para que 
eles se mantenham no futuro. 

 

O desenvolvimento sustentável é um processo sistêmico de mudanças, 

evidenciado por análises de recursos, a orientação do desenvolvimento tecnológico 

e as adaptações das alterações institucionais, com o intuito de auxiliar e cuidar das 

necessidades humanas (PEREIRA, 2020). 

Para compreender a gravidade e a complexidade dos graves desafios sociais 

e ambientais que a humanidade enfrenta, a Declaração de Estocolmo, de 1972, 

transmitiu uma mensagem de esperança sobre a viabilidade e a necessidade de 

conceber e implementar políticas que servissem ao objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável (SILVA; TORRES, 2020).  

A comissão Interministerial Brasileira para a Conferência de 1991 na cidade 

do Rio de Janeiro, intitulado O desafio do Desenvolvimento Sustentável, documenta-

se:  

O desenvolvimento sustentável seria atingido pela retomada do crescimento 
e melhor distribuição de seus benefícios e pela racionalização do uso de 
energia; o atendimento das necessidades básicas das populações, pela 
estabilização dos níveis demográficos; a conservação da base de recursos, 
pela reorientação da tecnologia no sentido da redução de seu impacto 
ecológico e a incorporação de critérios ambientais nas decisões econômicas 
(CIMA, 1991, p. 182). 

 

Um dos principais objetivos para o desenvolvimento sustentável é a busca 

conjunta do econômico e social, e concomitante a preservação e conservação do 

meio ambiente. A cada momento, os consumidores exigem bens e serviços 

ecologicamente correto forçando as organizações institucionais harmonizar e 

transformarem em práticas de resultados do desenvolvimento sustentável (LIMA; 

OLIVEIRA; COLOMBELLI, 2018). 

Segundo Paiva e Santos (2017), a aprendizagem sobre as realidades 

regionais mostra a importância do conhecimento dos diversos princípios culturais, 
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não apenas sobre política e economia, indispensáveis para compreender o 

desenvolvimento. Percebe-se que o valor do conhecimento teórico e prático é tão 

abrangente, quanto indispensável para o desenvolvimento econômico sustentável de 

uma localidade ou de um país. 

Sanchs (2004) identifica sustentabilidade política e social de forma separada, 

referenciando o uso de forma racional dos recursos no contexto da sustentabilidade 

econômica. São elas: 

i) Sustentabilidade econômica: aborda uma gestão dos recursos de forma 

generalizada e conceitua pela regularização dos fluxos de investimentos 

privados e públicos, avaliado pela eficiência por processos macrossociais; 

ii) Sustentabilidade social: aborda sobre o objetivo de vida dos indivíduos, ao 

combate da desigualdade e inclusão social das camadas menos favorecidas. 

Assim como ampliação e adoção das políticas distributivas e a 

universalização do acesso a saúde, educação, seguridade social e habitação. 

iii) Sustentabilidade ambiental: aborda o monitoramento e manutenção dos 

ecossistemas, o que demonstra a capacidade de absorver e recompor o 

ecossistema em situações de agressões antrópicas; 

iv) Sustentabilidade ecológica: aborda o fundamento físico do processo de 

desenvolvimento, com objetivo a manutenção dos recursos naturais 

acoplados as atividades produtivas; 

v) Sustentabilidade política: aborda o processo de construção e manutenção de 

cidadania, com propósito de garantir a incorporação plena dos cidadãos 

perante o processo de desenvolvimento. 

E de acordo com Martinelli; Joyal (2004, p. 14) o desenvolvimento só poderá 

ser considerado efetivo < [...] se este constituir-se em desenvolvimento humano, 

social e sustentável, pois, quando se fala em desenvolvimento, deve-se estar 

buscando a melhoria da vida das pessoas [...] e da sociedade como um todo=.  
Uma organização sustentável possui o desafio de unir o bem-estar 

econômico, a equidade social e a proteção ao meio ambiente a partir de ações de 

longo prazo, assim fazendo as organizações desenvolverem modelos de negócios 

mais comprometidos com a sustentabilidade (GREGORINI, 2019). 

Contudo, o cooperativismo como modelo de gestão fortalece as economias 

locais, pois é capaz de promover o crescimento econômico, assim como o bem-estar 

social, valorizando o capital humano. Devido a atual dinâmica econômica, a 
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concretização das cooperativas atua como fundamental instrumento de 

desenvolvimento e inclusão, uma vez que irá repercutir positivamente às próximas 

gerações, pode-se dizer que gera um desenvolvimento sustentável. 

Segundo Meinen e Port (2014), o cooperativismo promove o apoio mútuo e a 

solidariedade humana por meio do desenvolvimento e da conscientização das 

pessoas. E demonstra que a cooperação se torna cada vez mais importante em 

áreas da produção e prestação de serviços.  

Também enfatiza que uma educação precoce mais forte sobre cooperativas e 

associações garantirá o futuro das cooperativas e desenvolverá futuros líderes 

comprometidos com a causa cooperativista e que carregam a ideia de 

sustentabilidade.  

Segundo Carvalho (2016), a prática cooperativista contribui para a educação 

das pessoas e ajuda a desenvolver uma mentalidade flexível, participativa, humana 

e solidária, cujos princípios são importantes na busca pela sustentabilidade. 

Nesse contexto, o desenvolvimento local proposto no referencial teórico, será 

útil para composição de avaliação na importância e participação das cooperativas de 

créditos no desenvolvimento do município de Ji-Paraná. Mediante o exposto, com as 

abordagens teóricas sobre o assunto efetivadas nesta fase, propõe-se ser possível 

responder aos objetivos neste estudo. Com o efeito de aprofundar ao tema, na 

seção 3, está descrita a metodologia usada na presente pesquisa. 

 

2.3 AS COOPERATIVAS COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO 

 

As cooperativas são organizações empresariais rentáveis que se baseiam no 

princípio da sustentabilidade e compartilham de forma justa e igualitária os bens e 

serviços que produzem, bem como as sobras e perdas, dando a cada cooperado o 

benefício daquilo que cooperou para produzir em conjunto e na proporção de sua 

participação na cooperativa (SCHNEIDER, 2015). 

Oliveira e Quintairos (2011, p. 263) afirmam que "para um estudo em um 

espaço organizacional, este considera, também, os subprocessos relevantes de 

desenvolvimento: geração de inovações; difusão do conhecimento das inovações e 

disseminação de adoções". 

Schneider (2015) assegura que as cooperativas alcancem a dependência e a 

subordinação paterna, a sensibilidade para se estruturar como empresa 
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comercializadora de forma que os cooperados sejam os agentes de 

desenvolvimento da cooperativa e ao mesmo tempo os protagonistas das soluções 

para os problemas causados pelo mercado, sempre de forma participativa dentro do 

coletivo, direcionando a transparência da atividade.  

Para Büttenbender (2017), a terminologia sobre desenvolvimento regional e 

local sofreu influências conceituais. Após a década de 70, passou a estar vinculado 

juntamente com adjetivos como humano, social e sustentável.  

É relevante especificidade quando relacionada às empresas privadas com 

objetivos de lucros, pois em sua grande maioria não busca o bem-estar social dos 

indivíduos, tendo como seus objetivos e metas a busca pelo crescimento econômico 

de sua empresa. Ao contrário das cooperativas de créditos, pois visam à qualidade 

de vida para seus cooperados mediante seus serviços e produtos ofertados 

(MARCHESAN; BONETI; TOMPOROSKI, 2019). 

No entanto, a prerrogativa do desenvolvimento local associado ao sustentável 

é equilibrar o crescimento econômico com os benefícios de proteger o meio 

ambiente e melhorar a qualidade de vida das pessoas, formando a trindade da 

sustentabilidade.  

As cooperativas sustentam em seus princípios, a convergência das 

dimensões ambiental, social e econômica, que se interligam na sustentabilidade 

empresarial (CLARO; CLARO; AMANCIO, 2008). Os três aspectos favorecem a 

interação de sistemas que garantem a sobrevivência humana em longo prazo e não 

podem ser vistos separadamente.  

Como o desenvolvimento e a sustentabilidade está inerente nos princípios do 

cooperativismo, deve-se observar a caracterização e sua análise de diferentes 

formas de dimensões, embora apresentem similaridades nas áreas prioritárias, elas 

são interdependentes e não é possível isolá-las (FIALHO et al., 2008, p.106). A 

sustentabilidade está dividia em três dimensões: i) sustentabilidade econômica; ii) 

sustentabilidade social e iii) sustentabilidade ambiental, conforme apresentado no 

Quadro 6: 

Quadro 6 - Dimensões da sustentabilidade 

 

 

Sustentabilidade econômica 

Conceitua o aumento da produção e do consumo perante as 

necessidades crescente de recursos naturais. Demonstrando 

uma contínua inovação tecnológica, migrando do ciclo fóssil de 

energia para desmaterialização da economia. 
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Sustentabilidade social 

Salienta que todo indivíduo possa ter o mínimo necessário para 

uma vida digna que ninguém subtraia bens ou recursos naturais 

em prejuízo a sociedade. 

 

 

Sustentabilidade ambiental 

Pressupõe que os modelos de produção e consumo sejam 

compatíveis com a base material da economia como um 

subsistema do ambiente natural. Neste contexto, entende-se 

produção e consumo para permitir que os ecossistemas 

mantenham sua capacidade de autopreparação ou resiliência. 

Fonte: Fialho (2008), adaptado pelo autor. 

 

Diante desse cenário, o cooperativismo se apresenta como modelo de gestão 

socioambiental, uma vez que visa o desenvolvimento social, a distribuição de renda 

e a qualidade de vida de seus associados e da sociedade em geral, baseados em 

sete princípios: adesão livre e voluntária; gestão democrática; participação 

econômica dos membros; autonomia e independência; educação; formação e 

informação; intercooperação e interesse pela comunidade (OCB, 2022). 

Ainda nesse contexto, as instituições financeiras formais no Brasil, como 

bancos convencionais, ligadas à oferta de crédito apresentavam dificuldades de 

oferecer produtos e serviços adequados para o público de estratos vulneráveis 

(MARCELINO; SOUZA, 2020). 

O principal papel das cooperativas na caracterização das ofertas de crédito 

para seus associados é promover o fortalecimento da economia local e a inserção 

social dos indivíduos de vulnerabilidade, pelo qual o sistema bancário permite a 

desassistência. Constituindo-se como principal instrumento de inclusão social e 

financeiro promovendo o desenvolvimento local (FERNANDES et al., 2018). 

O cooperativismo, expresso pelas distintas organizações cooperativas, 

identifica o empoderamento local-regional, com o exercício da liderança no âmbito 

da participação, da democracia e da dimensão da pertença dos seus membros com 

o desenvolvimento do meio, a sociedade (DAGNINO, 2002). 

Assim sendo, as cooperativas de créditos contribuem, além da organização 

cooperativada, no valor adicionado gerado por elas em seus municípios 

(contribuições tributárias); como geradores de oportunidade de trabalho e renda; de 

fomento e extensão tecnológica aos produtores; no oferecimento de operabilidade 

mercadológica, seja na condição de oferta de bens e serviços, seja na demanda de 
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bens e serviços; oferecimento de serviços de crédito e operacionalidade bancária 

(ROVANI et al., 2020). 

Estas constatações corroboram com outras definições acerca das 

contribuições do cooperativismo para o desenvolvimento local, como destacados por 

Balen (2023), quando revela que as cooperativas geram aportes dinâmicos a 

economia, ao empreendedorismo e ao desenvolvimento, sendo: as cooperativas são 

espaços de organização, participação, exercício da democracia e da cidadania entre 

os seus membros e a comunidade.  

Outro fator é que as cooperativas são ambientes de inserção mercadológica, 

de operação e de agregação de valor a cadeia produtiva e do trabalho, seja na 

produção, na industrialização e no consumo; acesso aos mercados complexos, de 

grandes volumes e de barganha, ambientes estes considerados inacessíveis 

individualmente; as cooperativas, pela cooperação no crédito são fomentadas da 

poupança e do crédito, com o novo investimento regional das economias e recursos 

gerados, inibindo transferências de rendas e riquezas para outras regiões (ROVANI 

et al., 2020).  

O autor ainda afirma em seus exemplos que, as cooperativas operam 

mercados considerados menos dinâmicos e geograficamente periféricos, e que são 

menos atrativos aos grandes conglomerados econômicos; as cooperativas se 

constituem em espaços de inclusão no trabalho, com geração de novas 

oportunidades, constituindo-se em escolas de profissionalização para distintas 

atuações profissionais.  

As cooperativas de créditos, portanto são consideradas meios que 

desenvolvem a cidadania mediante a autogestão de seus membros, da autonomia, 

da liberdade e principalmente da participação (FALKEMBACH; WITTMANN; BOFF, 

2023). 

As principais características que as diferenciam das sociedades de capital são 

a participação dos membros e suas corresponsabilidades na gestão da organização, 

ou seja, são características essenciais nos processos de criação, desenvolvimento e 

sobrevivência da organização, o qual irá refletir no desenvolvimento local (MORATO; 

COSTA, 2011). As cooperativas são entendidas como facilitadoras das práticas 

sustentáveis sociais, pois fornecem suporte e auxiliam no acesso ao conhecimento 

financeiro para os cooperados (SILVA; TORRES, 2020). 
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Esse formato organizacional visa satisfazer os anseios econômicos, culturais 

e sociais. As sociedades cooperativas promovem o desenvolvimento de suas 

respectivas comunidades (LIMA; OLIVEIRA; COLOMBELLI, 2018). Já Braúna (2016) 

ressalta que o cooperativismo traz em seus princípios o respeito ao meio ambiente, 

a qualidade de vida e ao empreendimento de projetos sustentáveis que estimulam o 

respeito para a comunidade e ao ser humano.  

Segundo Pereira (2020), muitas organizações crescem com a preocupação 

no desenvolvimento local sustentável, com foco na redução de impactos ambientais 

ou preservação ambiental, contudo as cooperativas de créditos também se 

preocupam, além desses critérios, com a preservação da saúde humana. 

Pelo exposto ressaltou o conceito sobre fundamentos das funções 

cooperativistas, com seus conceitos e características, assim como o 

desenvolvimento, econômico e sustentável de autores abordados nesta revisão. 

Dispondo como pressuposto básico, que o desenvolvimento só pode ser 

considerado, se o crescimento econômico resultar em melhoria na qualidade de vida 

da comunidade local, e nesta pesquisa na perspectiva das organizações financeiras 

motivado pelo Cooperativismo. 
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3 METODOLOGIA 

 

Existem muitas abordagens para definições sobre pesquisa e seus métodos, 

entretanto, elegeu-se à luz dos autores presente neste estudo, perante destaque a 

definição preconizada por Lakatos e Marconi (2011), para as quais a pesquisa é 

concebida por meio de etapas formais, com método de pensamento reflexivo, que 

requer um tratamento científico. Nesta mesma linha de pensamento, Minayo (1995), 

afirma que a pesquisa é realizada mediante conhecimentos acessíveis com a 

utilização de métodos e técnicas de investigação, envolvendo diversas etapas. 

Portanto, nesta seção, são descritos os procedimentos metodológicos 

utilizados para a realização desta dissertação. Para Lakatos e Marconi (2011), não 

existe ciência sem a aplicação de métodos científicos, para tanto a pesquisa utiliza-

se de um conjunto de atividades sistemáticas e racionais chamada de métodos que 

com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos 

válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido.  

O desenvolvimento da pesquisa científica e a necessidade de verificar a 

veracidade do conhecimento a ser produzido exigem a adoção de abordagens 

alinhadas com ferramentas capazes de atingir os objetivos e metas estabelecidos.  

Como primeiro passo, por essas ferramentas, é necessário um estudo 

epistemológico para identificar as teorias e métodos científicos que melhor se 

aplicam a cada estudo (GODOI; MELO; SILVA, 2010).  

Cada fase requer procedimentos característicos de cada tipo de pesquisa. 

Assim, continuar-se-á a detalhar esse estudo, com base nas particularidades e 

desafios do nosso processo investigativo.  

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O presente estudo, quanto ao delineamento da pesquisa está baseado em 

uma pesquisa qualitativa, que busca analisar as contribuições sociais e econômicas 

das Cooperativas de Créditos no desenvolvimento do município de Ji-Paraná (RO).  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

descritivo, cujos procedimentos técnicos se deram mediante ao estudo de caso 

múltiplo. A escolha do método visou à necessidade da análise de modo mais 
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abrangente do conteúdo pesquisado deste trabalho. Exploratório, porque propôs 

maior aproximação, familiaridade do pesquisador com o objeto investigado.  

Segundo Santos (1999), a pesquisa exploratória tem características como: 

maior número possível de informações sobre o fenômeno a ser investigado; 

adequado apontamento dos objetivos e hipóteses; enfoque nas ideias primárias e 

abertura para novas descobertas. Ainda destaca que possui como objetivo principal 

o aprimorar de ideias ou a descoberta de intuições, sendo esses estudos na maioria 

dos casos de aplicação de levantamento bibliográficos. 

Uma pesquisa de caráter exploratório, abordar em seu objetivo, promover o 

esclarecimento de um conceito, para tomada de consciência, adotando técnicas e 

métodos de pesquisa de estudo experimentais. 

Para Santos (1999), é o contato primário com o tema a ser estudado, com os 

sujeitos a serem pesquisados, e com fontes secundárias disponíveis. O qual envolve 

dados descritivos com relação às organizações, lugares, pessoas e formas de 

interação entre o pesquisador com o objeto de análise. 

Quanto aos aspectos descritivos, o objetivo foi compreender a natureza 

fenomenológica do objeto. Segundo Martins e Theóphilo (2009), os estudos 

descritivos têm como objetivo conhecer a natureza do fenômeno estudado, a forma 

como é constituído, as características e processos que dele fazem parte.  

Nas pesquisas descritivas, o pesquisador procura conhecer e interpretar a 

realidade, sem nela interferir para poder modificá-la. Ainda, em relação à pesquisa 

descritiva, Gil (2010, p. 46) afirma que esta <[...] tem como objetivo primordial à 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre as variáveis=. 

Este trabalho fundamenta-se sua pesquisa na abordagem qualitativa, que 

busca investigar, analisar e descrever as contribuições sociais e econômicas das 

cooperativas de crédito no desenvolvimento local do município de Ji-Paraná (RO). 

Segundo Chizzotti (1995, p. 78), a pesquisa qualitativa <é uma designação 

que abriga correntes de pesquisas diferentes, que se fundamentam em alguns 

pressupostos contrários ao modelo experimental=. 

Conforme Godoy (1995, p. 58), a pesquisa de abordagem qualitativa não 

busca enumerar e/ou medir os eventos pesquisados, nem se utiliza de instrumentos 

estatísticos na análise dos dados. O ponto inicial são questões ou focos de 
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interesses com maior amplitude, que vão se definindo conforme o estudo se 

desenvolve. 

Perante a abordagem qualitativa, a pesquisa adota o método histórico-

antropológico, pois <capta os aspectos específicos dos dados e acontecimentos no 

contexto em que acontecem=, na proporção em que o objetivo é o resgate do 

processo de aprendizagem dentro do conjunto organizacional e social (Chizzotti, 

1995, p. 104). Assim como, fundamenta em compreender e interpretar as práticas, 

ações, atitudes e reações, perante o enfoque e expectativa dos sujeitos participantes 

do estudo. O que impele em analisar as contribuições sociais e econômicas das 

cooperativas de créditos perante o desenvolvimento local no município de Ji-Paraná 

(RO). 

Para os procedimentos adotados este é um estudo de caso múltiplo, o qual <é 

um tipo de pesquisa qualitativa e/ou quantitativa, entendido com uma categoria de 

investigação que tem como objeto mais do que um único caso= (PRODANOV; 

FREITAS, 2013, P. 60), e deliberando utilizar-se métodos diferentes de coleta de 

dados (VERGARA, 2013). 

 Também foram analisados e investigados documentos disponibilizados por 

meio das peças contábeis adquiridas no setor contábil das cooperativas SICOOB 

CENTRO, CREDISISJICRED e CRESOL AMAZÔNIA, o qual compreende no 

balanço patrimonial, demonstração do resultado, demonstração das mutações do 

patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e notas explicativas com 

recorte de tempo do ano 2021. 

Para cumprir os objetivos apresentados, tendo em vista aspectos de 

contribuições para o desenvolvimento econômico e social, a pesquisa utilizou-se da 

abordagem qualitativa com vista a fomentar uma melhor análise do fenômeno e dos 

dados. 

 

3.2 OBJETO DE ESTUDO 

 

O objeto de estudo desta pesquisa é analisar as contribuições sociais e 

econômicas das cooperativas de crédito no desenvolvimento local do município de 

Ji-Paraná (RO). A definição do espaço, para o desenvolvimento do estudo, foi 

fundamental por comportar as três cooperativas de créditos existentes no estado, 

justificando-se pela concentração de suas sedes.  
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O município de Ji-Paraná/RO está localizado no interior do estado de 

Rondônia, na região centro-leste, aportado na rodovia BR-364 entre as cidades de 

Ouro Preto D’Oeste e Cacoal, sua área territorial é de 6.896,649 km², com a 

distância de 372 km da capital do estado, sua população estima em 131.026 e sua 

densidade demográfica é de 16,91 habitantes por km² no território e seu IDHM 0,714 

(IBGE, 2010), verifica-se a localização do município de Ji-Paraná conforme a Figura 

1. 

 

Figura 1 - Organização da pesquisa de dissertação 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Figura 2 - Localização geográfica do município de Ji-Paraná (RO) 

 
Fonte: GONZALEZ, (2019).  

 

A região era ocupada anteriormente pelas tribos indígenas Jarus e Urupás, 

iniciando a povoação primeiramente com o nome Urupá. O topônimo do município 

originou-se mediante ao rio Ji-Paraná, conhecido atualmente como rio Machado, 

conforme Figura 3. 

 

Figura 3 - Vista área do rio Machado 

 
Fonte: GONZALEZ, (2019). 
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Em 1909, o então Marechal Rondon ao chegar ao rio, construiu uma estação 

telegráfica próxima às margens do rio Ji-Paraná. Em 1968, o Instituto Nacional de 

Reforma Agrária – INCRA acelerou a migração vinda do centro-sul. E em 1977 foi 

decretada a emancipação política recebendo o nome oficial de Ji-Paraná (IBGE, 

2010).  

O ambiente da pesquisa preconizou o município de Ji-Paraná/RO, devido ao 

seu efetivo de cooperativas de créditos centralizada no local, possuindo as três 

sedes de cooperativas de créditos do sistema financeiro cooperativista.  

 
3.3 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
 

Como procedimento inicial, característico do método escolhido para a 

pesquisa, realizamos uma etapa exploratória para levantamento de dados e 

situarmos a compreensão da nossa temática na realidade escolhida.  

Os instrumentos utilizados para coleta de dados e disponibilizados foram por 

meio das peças contábeis, adquiridas no setor contábil das cooperativas SICOOB 

CENTRO, CREDISISJICRED e CRESOL AMAZÔNIA, e compreende no balanço 

patrimonial, demonstração do resultado, demonstração das mutações do patrimônio 

líquido, demonstração dos fluxos de caixa e notas explicativas com recorte de tempo 

do ano 2021.  

Os referidos materiais encontram-se disponíveis em bibliotecas virtuais em 

mídias físicas e endereços eletrônicos na internet. As informações referentes em 

forma de tabelas ou gráficos estatísticos demonstram e facilitam a visualização dos 

resultados. 

A presente pesquisa caracteriza-se em duas etapas distintas. A primeira 

realizou-se uma revisão bibliográfica para embasar os fundamentos, conceitos, 

percursores e histórico a respeito do cooperativismo e seus agentes econômicos e 

sociais, assim como desenvolvimento local e seus elementos doutrinários e as 

cooperativas de créditos como instrumento de desenvolvimento local. 

Na complementação das investigações, realizou-se buscas em fontes 

secundárias e nas referências. Foram relevantes, as pesquisas on-line junto aos 

sites de bibliotecas virtuais, sistemas cooperativos, bancos de teses, BACEN – 

Banco Central do Brasil e órgãos governamentais, relacionado ao estudo sobre a 

região onde situa a experiência, demonstraram também capilaridade perante a 

organização de um quadro contextual com maior amplitude. Nesse sentido, o IBGE 
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e ATLAS estiveram entre as fontes mais consultadas, assim como, para informações 

de políticas públicas colhidas em plataformas de órgãos governamentais, e especial 

sobre PRONAF, sendo fundamental na pesquisa.  

Assim como, inicialmente foi enviado um e-mail para as cooperativas 

participantes, com intuito de explicar o estudo envolvendo as referidas cooperativas. 

No e-mail, detalhava o objetivo da pesquisa, com identificação do pesquisador, 

assim como a instituição e o orientador envolvido. 

Na sequência foi marcada uma reunião on-line com cada dirigente das 

respectivas cooperativas, com a pauta sobre a proposta da pesquisa. Também na 

reunião realizada, foram autorizados e enviados os documentos pertinentes das 

cooperativas para a segunda fase do estudo. 

A segunda fase atrela-se ao município de Ji-Paraná (RO) e à sua 

contextualização do cooperativismo ji-paranaense, com relação as contribuições das 

cooperativas de créditos SICOOB CENTRO, CREDISISJICRED e CRESOL 

AMAZÔNIA, fundamentada na pesquisa documental por informações contábeis 

sendo: Balanço patrimonial, demonstração do resultado, demonstração das 

mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e notas 

explicativas com recorte de tempo do ano 2021. Sendo eleitas as fontes de dados 

mediante a importância das cooperativas no desenvolvimento do município. 

O fato de as cooperativas de créditos serem relevantes para o município de 

Ji-Paraná (RO) precisou avaliar esse aspecto sobre a ótica do balanço financeiro. 

Perante o acesso ao setor contábil das respectivas cooperativas, o qual foi restrito, 

mas suficiente para conhecer a saúde financeira delas. 

Escolher as cooperativas de créditos com sedes em Ji-Paraná (RO) foi 

singular pelo contexto das cooperativas estarem ascendendo no processo de 

expansão físico do local.  

Os dados adquiridos poderiam ser utilizados para uma avaliação educacional, 

institucional, social, contudo, o objetivo é descrever sobre as suas contribuições 

sociais e econômicas no desenvolvimento do município. 

Para contemplar a promoção do aprendizado cognitivo do desenvolvimento 

do município, visto por um atendimento mínimo das necessidades básicas da 

população, revestido de qualidade de vida do indivíduo nas esferas social, 

econômica e ambiental. 
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Os dados que foram adquiridos mediante os documentos das cooperativas de 

créditos foram analisados considerando a abordagem qualitativa, segundo o método 

de análise de conteúdo, atrelando a pesquisa aos procedimentos do estudo de 

casos múltiplos, perante as três cooperativas de créditos no município.  

Em conformidade dos dados obtidos foram analisados e apresentados no 

trabalho com vista a adicionar informações e projetar a interpretação dos resultados 

e sua compreensão, para contribuição de um melhor entendimento da estrutura 

organizacional das cooperativas de crédito, demonstrando as contribuições sociais e 

econômicas das cooperativas no desenvolvimento de Ji-Paraná (RO). 

Dessa forma, após a descrição dos procedimentos metodológicos, apresenta-

se na próxima seção a descrição dos resultados, ressaltando dados e discussões da 

do presente estudo.  

Para alcançar a finalidade e compreensão perante o desenvolvimento do 

estudo, segue a Figura 4 que apresenta as etapas referentes à condução desta 

pesquisa juntamente com seus objetivos.   

 

Figura 4 - Fluxograma com delineamento da pesquisa 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, relatam-se os resultados e suas análises mediante os dados 

obtidos pelo estudo documental adquiridos nas Cooperativas SICOOB CENTRO, 

CREDISISJICRED e CRESOL AMAZÔNIA.  

O texto se divide em três subseções: a subseção contextualiza o município de 

Ji-Paraná para uma melhor compreensão, sobre o município em estudo, 

apresentando as informações socioeconômicas, históricas e geográficas do 

município e da trajetória das três cooperativas de créditos em estudo.  

A segunda seção demonstra os indicadores do município diante dos dados 

IDHM, com recorte temporal das décadas de 1991, 2000 e 2010; e a terceira e 

última seção, as contribuições econômicas e sociais das cooperativas de créditos 

que são ofertados aos membros cooperados e comunidade em geral com finalidade 

de desenvolvimento local. 

 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ (RO) 

 

O desejo cooperativista nasce no interior de Rondônia com uma relação direta 

a concessão de crédito rural e empresarial, na década de 1990, já então extinto o 

Banco Estatal de Rondônia, o BERON.  

Dessa forma, o governo incentivou a fundação de instituições financeiras no 

estado. Com a população de Ji-Paraná (RO) formada principalmente por imigrantes 

do Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Espírito Santo, Minas Gerais e São 

Paulo (FUSINATO, 2006). 

Concretizou nesse momento o idealismo das cooperativas de crédito voltado 

para o nicho empresarial e alavancado pelas linhas de acesso ao crédito rural, tendo 

como base a formação de conselheiros administrativos e fiscais, assim como o corpo 

técnico de funcionários qualificados, com vista para atender as necessidades e 

desejos específicos dos membros cooperados (FUSINATO, 2006). 

É possível demonstrar que as cooperativas de créditos no período de 2000 

em Ji-Paraná (RO) foram um fator indutor de modernização, na proporção em que 

corroborou para a formação intelectual, governança e inovação mediante as ações 

institucionais ao segmento.  



61 

 

As cooperativas existentes no município de Ji-Paraná incentivaram 

investimentos, promoveram o desenvolvimento territorial com suas sedes e 

influenciaram densamente na dinâmica socioeconômica, cultural e política do 

município (SILVA, 1996).  

O município de Ji-Paraná pertence ao estado de Rondônia, na região norte do 

país, sua população estimada é de 131.026 habitantes, o qual classifica em segundo 

lugar na cidade mais populosa do estado, a décima sexta na região norte e a 226ª 

no âmbito nacional (IBGE, 2021). 

O PIB municipal em 2020 foi de R$ 4.057.626,43, e seu PIB per capita, nesse 

mesmo ano foi de R$ 31.210,35, com o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – IDHM em 2010 sendo 0,714 e com a participação de 5,2% na 

arrecadação estadual de imposto em circulação de mercadorias e serviços de 2020 -

2021.  

Os municípios limítrofes são: Vale do Anari (N), Mato Grosso (L), Ouro Preto 

do Oeste, Vale do Paraíso, Theobroma, Urupá, Teixeirópolis (O), Presidente Médici 

e Ministro Andreazza (S) (IBGE, 2021).  

A composição do PIB do ano de 2020 mostrou o seguinte registro: 

i) Registro bruto da Agropecuária: R$ 155.960,88; 

ii) Registro bruto da Indústria: R$ 589.530.58; 

iii) Registro bruto do Serviço: R$ 1.950.006,85; 

iv) Impostos sobre produtos líquidos de subsídios: R$ 566.032,03. 

Em decorrência da posição central geográfica no estado de Rondônia, o 

município de Ji-Paraná se privilegia pela produção agrícola, especialmente de grãos 

e também pela pecuária, seguida por uma infraestrutura de transportes que facilita o 

escoamento dessa produção agrícola, e com o polo industrial na contribuição de 

geração de empregos formais e diversificação da economia local, e ainda com seu 

polo de ensino abrigando instituições de ensino técnico e superior, o qual atrai 

estudantes de outras regiões para o local. 

O município de Ji-Paraná possui alta capacidade de produção pecuária e um 

clima favorável, com estes atributos o município possui potencial para o 

desenvolvimento local. Ao ressaltar a inovação e modernização no agronegócio, na 

busca da preferência nas produções comerciais, sem a valorização dos aspectos 

sociais e ambientais que poderiam ser incorporados, conforme a Figura 5. 
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Figura 5 - Foto área do município de Ji-Paraná (RO) 

 
   Fonte: IBGE (2021). 
 

O município se encontra a 380 km de distância da capital do estado, com seu 

acesso evidenciado pela Rodovia Federal BR-364, adentrando pela cidade. O 

município tem um aeroporto, com pista pavimentada compatível com aeronaves de 

médio e pequeno porte. 

 

4.1.1 Crescimento demográfico do município de Ji-Paraná 

 

Quanto ao crescimento demográfico do município, após o período do ciclo da 

borracha, com o núcleo de povoamento de seringueiros nas proximidades da foz do 

rio Urupá, atualmente chamado de rio Machado, no final do século XIX, o 

desbravador Cândido Mariano da Silva Rondon, tendo um papel fundamental na 

construção da primeira estação Telegráfica, conectando a cidade de Cuiabá com 

Porto Velho, posteriormente a casa do Marechal Rondon e atualmente museu do 

município, conforme a Figura 6.  
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Figura 6 - Estação Telegráfica de Ji-Paraná (RO) 

 
Fonte: IBGE, (2010). 
 
 

No mesmo período estava sendo construída a Estrada de Ferro Madeira 

Mamoré, e a integração do telégrafo contribuiu para ocupar e acabar com o 

isolamento da região (VILHENA, 1999).  

A então economia da região era oriunda da extração do látex, posteriormente 

com a desvalorização do preço na sociedade mercadológica internacional, os 

seringalistas e seringueiros abandonaram a região. Em 1940, com a descoberta dos 

diamantes no leito do rio Machado, um novo movimento migratório promoveu o 

crescimento da região. No ano de 1943, vivenciado pelo segundo período do ciclo 

da borracha, agora em menor proporção, fundou-se o Território Federal do Guaporé, 

atualmente estado de Rondônia. E em 1945, o presidente eleito na época, Getúlio 

Varga, constitui o distrito de Rondônia pertencendo ao município de Porto Velho, o 

qual nessa década, o município de Ji-Paraná era conhecido popularmente como Vila 

de Rondônia (IBGE, 2021).  
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Somente em 1960, com a construção da rodovia BR-29, a atual BR-364, 

permitiram que os imigrantes da região do sul do país, deslocados pelo aumento da 

mecanização do agronegócio, se estabelecessem na região.  

Na década de 1977, adquiriu requisitos para município independente, 

empregando o seu nome atual e em 1981, os distritos de Presidente Médici e Ouro 

Preto foram desmembrados do município e se tornaram os atuais municípios de 

Presidente Médici e Ouro Preto do Oeste (IBGE, 2021). 

A Figura 7 apresenta a evolução do crescimento demográfico do município de 

Ji-Paraná (RO) de forma gradativa temporal, sendo possível estabelecer uma 

articulação do fenômeno do desenvolvimento local demonstrando sua evolução.  

 

Figura 7 - Evolução do crescimento demográfico de Ji-Paraná (RO) 

 
   Fonte: Adaptado IBGE (2022). 

 
Evidencia-se que um dos principais fatores do crescimento demográfico de Ji-

Paraná (RO) é o desenvolvimento econômico da região, porque o município possui 

uma economia diversificada, com destaque para setores da indústria, comércio e 

principalmente o agronegócio, o qual atrai muitos migrantes de outras regiões, o que 

auxilia no aumento da população.  
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E foi com o crescimento econômico advindo da cadeia produtiva agropecuária 

e pela camada empresarial, que se difundiram de forma acelerada, primordialmente 

pelas inovações tecnológicas, possibilitando a fundação e a cultura de cooperativas 

de créditos na região. 

 

4.1.2 Caracterização das cooperativas de crédito no município de Ji-Paraná 

(RO) 

 

Inclusive, o processo do sistema de cooperativas de crédito no município de 

Ji-Paraná iniciou na década de 1990, com a implementação da cultura cooperativista 

mediante a ausência de acessos a créditos financeiros por produtores rurais da 

região e do setor empresarial.  

Por vezes, pela busca de melhores soluções financeiras, evidenciou-se a 

formação de membros cooperados para fundação das cooperativas, qualificando a 

autogestão e fortalecendo o comércio e o sistema financeiro local. Assim, ao 

observar o relatório do Conselho de Administração das Cooperativas de créditos de 

2021, apresentado na Assembleia Geral Ordinária de 2022, expôs-se um quadro 

social formado por 83.827 associados na macrorregião de atuação das três 

cooperativas, assim como um total de capital social integralizado pelos membros 

associados no montante de R$ 158.014.214,60 nesse mesmo ano. 

Pela observação dos aspectos analisados, segundo as cooperativas de 

créditos suas ações e atividades de bens e serviços financeiros, concentram na 

cidade de Ji-Paraná (RO), contudo, operam também mediante suas unidades de 

atendimento na região central do estado, Rio Branco (AC), Belém (PA) e região leste 

do Amazonas, atendendo seus associados com acessos financeiros e soluções para 

setor empresarial e agropecuário. 

Na realidade, no período da década de 1990, as cooperativas de créditos 

atendiam somente em seu município sede, já no ano de 2012 começaram a 

expandir suas atividades financeiras para outras localidades, movimentando-se 

assim, perante o território estadual e consequentemente regional, favorecendo o 

acesso às linhas de créditos e produtos e serviços financeiros para os associados de 

regiões vizinhas.  
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Para as cooperativas de créditos ji-paranaense, demonstram em suas 

atividades cumprir com sua missão organizacional, fornecendo soluções financeiras 

assertivas, conduzida por um relacionamento favorável, motivando o 

desenvolvimento de seus membros cooperados, de seus empreendimentos e da 

comunidade local. 

Portanto, observa-se que todas essas cooperativas de créditos com sedes no 

município de Ji-Paraná (RO) estão ligadas a suas respectivas centrais de créditos, 

para ofertar as cooperativas relacionadas serviços como: setor jurídico, assessorias 

contábeis, departamento de marketing e planejamento estratégico e produtos como 

consórcios, seguros e financiamentos, em busca da unificação das suas ações e 

ideologia perante outras cooperativas financeiras singulares da mesma bandeira. 

As finalidades fundamentais das cooperativas de créditos estão resumidas em 

seus Estatutos Sociais, a fim de propiciar mediante as mutualidades, a assistência 

financeira aos seus associados, conforme suas necessidades pessoais e atividades 

específicas. 

Isso demonstra que, as cooperativas de créditos do município de Ji-Paraná 

devem atender à dimensão econômica do empreendimento perante seus 

cooperados, pela prática do ato cooperativo, realizando com que uma parte do 

excedente de seus recursos seja reaplicada em seu ciclo operacional para melhoria 

constante e a outra, seja investida na qualidade de vida de seus associados. 

As estruturas administrativas das cooperativas de créditos, do município se 

caracterizam pelo sistema de governança e autogestão em seu organograma, 

elaborado pelas suas legislações do cooperativismo e monetário, as normativas e 

resoluções do Banco Central do Brasil e das cooperativas, assim como as tomadas 

de decisões dos dirigentes de forma norteadora perante suas elaborações do 

planejamento estratégico.  

Conforme se observa na Figura 8, para as cooperativas de créditos, a 

estrutura plausível da organização é efetivada por dois pilares: autogestão, eleita por 

seus membros e regida pela legislação federal 5.764/71 e pela executiva, contratado 

pela modalidade CLT, referido pelas competências ao cargo proposto. 
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Figura 8 - Organograma das responsabilidades e ações setoriais 

 
Fonte: SICOOB (2022). 
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Desse modo, com a descrição do organograma na Figura 8 são apresentadas 

as distribuições das responsabilidades e as respectivas ações de cada setor das 

cooperativas de créditos. 

As cooperativas pesquisadas detêm a obrigação de efetivarem a Assembleia 

geral, sendo o órgão supremo das sociedades de cooperativas de créditos, dentro 

de seus limites estatutários e legais, com poderes para decidir os negócios relativos 

ao objetivo da cooperativa e consequentemente tomar as resoluções adequadas 

para o desenvolvimento e defesa das cooperativas ji-paranaense, e suas decisões 

vincula aos membros cooperados presentes e ausentes ou discordantes (BRASIL, 

5764/71 ART. 38).  

Elas podem ainda, ser convocadas mediante a descrição da legislação e 

estatuto, respeitando seu rito pela ordinária ou a qualquer momento de forma 

extraordinária. Compete também eleger seus membros do conselho administrativo e 

conselho fiscal e outros conselheiros se assim legislar o estatuto.  

As respectivas cooperativas de créditos do município de Ji-Paraná são 

administradas sobre a prerrogativa de ser diretoria ou conselho de administração, e 

todas com predominância ao sistema de governança, com sua composição 

exclusivamente de membros associados, com seus mandatos nunca superior a 

quatro anos, legislado sobre estatuto, assim como a sua renovação. 

Os membros do conselho fiscal das três respectivas cooperativas são todos 

membros cooperados, respeitando as suas normativas e legislação vigente, bem 

como, seu próprio estatuto nas funções e atribuições, renovações e aptidões para 

concorrer ao cargo junto a suas respectivas cooperativas de créditos. 

 

4.2 ANÁLISES DOS INDICADORES DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ (RO) 

 

Indicadores retratam as medidas de comportamento e desenvolvimento de 

conjuntos de sistemas complexos, o qual fornece de forma fidedigna uma síntese 

dos resultados alcançados. Necessitam expor em forma de medidas as 

modificações que pode acontecer devido às mudanças pela ação antrópica 

(MARZALL; ALMEIDA, 2016). 

Segundo Borba (2009), o indicador é um estimador que se relaciona 

devidamente a um atributo, característica ou propriedade determinada, o qual irá 

fornecer um conjunto de informações sobre o fenômeno ou comportamento do 
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objeto de estudo. Ressalta-se nesse contexto, o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) uma medida promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) com o 

objetivo de analisar a qualidade de vida e o desenvolvimento socioeconômico da 

população.  

Uma relevante plataforma de dados é o ATLAS do Desenvolvimento Humano, 

o qual consulta os Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 5.565 

municípios de cunho nacional, com 180 indicadores de população, educação, 

habitação, trabalho, saúde e vulnerabilidade, todos extraídos dos Censos 

Demográficos dos anos 1991, 2000 e 2010. Ao citarmos sobre os índices, é 

relevante informar que varia de 0 (nenhum desenvolvimento humano) para 1 

(demonstrando o desenvolvimento humano total).  

Para PNUD (2013) países com seus IDH até 0,499 possuem desenvolvimento 

humano classificado como baixo; os índices que estão entre 0,500 até 0,799 podem 

ser classificados médio desenvolvimento humano; com índices que estão acima de 

0,800 são classificados com desenvolvimento humano alto. Para analisar as 

condições de possíveis núcleos sociais menores, como os municípios brasileiros, 

aplica-se o IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, no qual se 

considera fatores como: educação, renda e longevidade.  

Os três fatores estudados são: IDHM-E, foco na educação; IDHM-L, foco na 

longevidade; IDHM-R, para renda. Os índices são determinados com valores de 

medidas para o mínimo e para o máximo em suas categorias, que são 0 e 1.  

Em conformidade com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio (PNAD) considerado que Rondônia em sua totalização de habitantes é 1,6 

milhões no ano de 2013, distribuídos nos 52 municípios rondonienses, apenas 17 

possuem população acima de 20 mil habitantes. Relatar uma composição de 

grandes propriedades com áreas populacionais vazias, o que resulta em baixa 

densidade demográfica. Entretanto a população é bem distribuída em quesito 

gênero, pois no período de 2011, os homens apresentaram uma pequena maioria na 

população, sendo de 51%.  

A população do estado de Rondônia tem demonstrado um crescimento nesta 

última década para idades avançadas. A população situava-se na faixa etária dos 20 

a 29 anos, e representava 19% da população total. Já no ano de 2011, o que 

observou foi uma redução para a população classificada mais jovem de 0 a 19 anos 

(-17% e -1%, respectivamente), aumento comedido da população econômica ativa 
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na faixa dos 20 até 40 anos (16% e 21%, respectivamente) e um grande aumento da 

população de idade avançada, dos 50 até 60 anos (64% e 56%, respectivamente).  

Ao observar o município de Ji-Paraná, ele demonstrou um crescimento 

econômico atrelado ao investimento social, que se enfatiza nos índices de 

Desenvolvimento Humano, com referência ao ano de 2010, quando Ji-Paraná pode 

ter analisado, no antagônico o IDHM, o conceito de desenvolvimento centrado nas 

pessoas, e não no conceito que o desenvolvimento se limita ao crescimento 

econômico. Sabe-se que a busca pela melhoria do IDHM – Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal promove a formulação de políticas públicas em 

âmbito municipal e auxilia a priorizar a melhoria do indivíduo em suas ações na 

formação de qualidade de vida.  

As referências utilizadas para um melhor entendimento da importância e 

capacidade dos indicadores como resultado de uma realidade da comunidade são 

três. O primeiro refere-se à longevidade, e está relacionado à vida longa e saudável 

da população local, evidencia o número médio de anos que cidadão nascido naquele 

município viveria a partir de seu nascimento, mostrando a expectativa de vida 

perante o nascimento, monitorado aos mesmos padrões de mortalidade daquele 

município.  

O segundo refere-se à educação, e está relacionado ao conhecimento. E 

medido de duas formas e está atrelada a educação da população adulta, o 

acompanhamento da população em idade escolar em quatro fases da sua formação 

e o fluxo escolar da população jovem local. Esses dados são referenciados no 

Censo Demográfico do IBGE.  

O terceiro refere-se à renda, e está relacionado ao padrão de vida, sendo 

medido pela renda municipal per capita. Nesse contexto, evidencia-se um 

crescimento econômico relacionado ao investimento social demonstrado no IDHM 

com referência ao ano de 2010, quando Ji-Paraná (RO) apresentou 0,714. 

O município demonstra crescimento no IDHM desde o ano de 1991, o qual 

apresentou 0,433; e no ano de 2000 com 0,564 e no ano de 2010 com 0,714. Com 

percentual de crescimento entre o ano de 1991 até 2000 de 30% e entre 2000 até 

2010 de 26,6%, demonstrando seu crescimento conforme a Figura 9. 
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Figura 9 - Evolução do IDHM de Ji-Paraná (RO) 

 
       Fonte: IBGE (2010). 

 

O desempenho de IDHM do município de Ji-Paraná mostrou-se 0,714, sendo 

superior ao estado de Rondônia com 0,690; e havendo uma proximidade perante a 

Federação com 0,727. 

Os indicadores de longevidade, educação e renda também demonstram os 

resultados positivos do município em comparação aos indicadores do estado e do 

país, conforme a Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Índices IDHM no Brasil, Rondônia e Ji-Paraná (RO) 

 

IDHM 

 

IDHM 2010 

IDHM 

Renda 2010 

IDHM 

Longevidade   2010 

IDHM 

Educação 2010 

BRASIL 0,727 0,739 0,816 0,637 

Rondônia 0,690 0,712 0,800 0,577 

Ji-Paraná (RO) 0,714 0,728 0,810 0,617 

Fonte: IBGE, (2010). 

 

Conforme demonstra a tabela 3, o IDHM - Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal de Ji-Paraná (RO) era de 0,714 no ano de 2010. O município se 

localiza em uma posição de Desenvolvimento Humano alto para o local, que estima 
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IDHM entre 0,700 e 0,799. Para elaborar uma análise do Desenvolvimento Humano 

Municipal, ressalta-se uma análise mais minuciosa na Tabela 4, respectivamente ao 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes. 

 

Tabela 4 - IDHM Municipal e seus componentes – Ji-Paraná (RO) 

 
IDHM e componentes 

 
1991 

 
2000 Diferença 

1991 x 2000 

 
2010 Diferença 

2000 x 2010 

IDHM Educação 0,209 0,373 0,164 0,617 0,244 

% de 18 anos ou mais com ensino 

fundamental completo 

22,31 33,03 10,72 53,22 20,19 

% de 5 a 6 anos na escola 24,29 45,17 20,88 75,88 30,71 

% de 11 a 13 anos nos anos finais 

do fundamental 

34,20 62,51 28,31 91,17 28,66 

% de 15 a 17 anos com 

fundamental completo 

16,21 33,41 17,20 59,51 26,10 

% de 18 a 20 anos com médio 

completo 

6,19 17,64 11,45 38,97 21,33 

IDHM Longevidade 0,659 0,713 0,054 0,810 0,097 

Esperança de vida ao nascer 64,51 67,76 3,25 73,60 5,84 

IDHM Renda 0,589 0,676 0,087 0,728 0,052 

Renda per capita 312,09 536,50 224,41 743,35 206,85 

      

Fonte: Adaptada do IBGE, (2010). 

 

Ji-Paraná apresentou um IDHM de 0,433 em 1991, atingiu 0,564 no ano de 

2000 e alcançou 0,714 no ano de 2010. Conforme demonstra a tabela 4, o 

percentual de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo em 1991 passou 

de 22,31% para 53,22% em 2010, e possui um crescimento de 30,91%, também se 

pode afirmar que o número de crianças entre 5 e 6 anos de idade, devidamente nas 

escolas no ano de 1991 era de 24,29% passou para 75,88% no ano de 2010, 

demonstrando um crescimento de 51,59%. 

Aos alunos com faixa etária de anos entre 11 e 13 nos anos finais do 

fundamental em 1991 34,20% e no ano 2010 para 59,51%, ressaltando o 

crescimento de 25,31% e com faixa etária de 18 a 20 anos com médio completo de 

6,19% em 1991 para 38,97% em 2010, com crescimento de 32,78%. 
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Perante o ano de 1991 a 2000, o município apresentou um crescimento de 

IDHM de 30,26%, entre o ano de 2000 a 2010 seu crescimento no IDHM foi de 

26,60% e perante o ano de 1991 a 2010, Ji-Paraná apresentou um crescimento de 

64,90%, demonstrando uma média abaixo do estado de Rondônia com 69,55% e 

acima da média nacional com 47,47%. 

Segundo os dados da plataforma Atlas do Desenvolvimento Humano 2010, Ji-

Paraná (RO) ocupa 1.486ª posição do IDHM em relação aos 5565 municípios no 

âmbito nacional, com 1.485 (26,71%) municípios em relação melhor e 5420 

(73,29%) municípios do Brasil com relação igual ou pior.   

Com relação ao estado de Rondônia, possuindo 52 municípios, Ji-Paraná 

encontra-se na quarta posição, sendo que três (5.77%) estão na situação melhor e 

48 (94,23%) estão na situação igual ou pior. A Tabela 5 demonstra o ranking das 10 

melhores posições do estado de Rondônia. 

 

Tabela 5 - Ranking IDHM do estado de Rondônia 

Posição Município IDHM 

1º Porto Velho 0.736 

2º Vilhena 0.731 

3º Cacoal 0.718 

4º Ji-Paraná 0.714 

5º Pimenta Bueno 0.710 

6º Ariquemes 0.702 

7º Rolim de Moura 0.700 

8º Cerejeiras 0.692 

9º Jaru 0.689 

10º Colorado do Oeste 0.685 

Fonte: PNUD (2010). 

 

A população de Ji-Paraná (RO) apresentou uma taxa média de crescimento 

anual de 6,04% entre os anos 1991 e 2000. Posteriormente nos anos 2000 a 2010, a 

taxa média de crescimento populacional foi de 9,19%. E do ano 1991 a 2010 o 

município apresentou um crescimento populacional de 15,77%. E continua a 

crescer, pois as estimativas de dados do IBGE (2022) mostram que Ji-Paraná hoje 

conta com 124.333 habitantes. 

A perspectiva da população urbana apresentou uma taxa média de 

crescimento no ano de 1991 a 2000 de 20,69%, sendo que no ano de 1991 sua 



74 

 

população apresentou 75.414 habitantes, e no ano de 2000 exibiu 91.013. Com 

relação ao ano de 2000 a 2010, a taxa média de crescimento foi de 15,21%, sendo 

que no ano de 2010 passou para 104.858. Perante os anos 1991 a 2010 a taxa 

média de crescimento demonstrou 39,04%. A Tabela 6 demonstra a evolução da 

população de Ji-Paraná. 

 

Tabela 6 - Evolução da população do município de Ji-Paraná (RO) 

Fonte: PNUD (2010). 
 

A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), apresentada anualmente 

para a sociedade pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), agregando todos os 

setores formais, estatutários, celetistas, avulsos e temporários, entre outros, 

monitorando a evolução dos indicadores nos municípios do estado de Rondônia. E 

perante a gestão governamental do Ministério do Trabalho e Emprego, setor do 

trabalho, pode-se contar com a RAIS, um instrumento administrativo de coleta de 

dados abarcando empregos formais, com carteira assinada (celetistas), contando 

com funcionários públicos estatutários, militares e outros vínculos com a 

administração pública. 

Quanto aos empregos gerados pelo setor do município de Ji-Paraná (RO) no 

ano 2021 apresenta 28.716 empregos formais, sendo 25.059 celetistas, 3.657 

estatutários e com remuneração média de R$ 2.357,07, apontando um acréscimo de 

2,6% em relação ao ano anterior. Já que no período de 2020, apresentou 27.988 

vínculos ativos, 24.666 celetistas, e 3.322 estatuários, conforme a Tabela 7. 

 
Tabela 7 - Comparativo de emprego formal 

Ano Empregos celetistas Empregos estatutários Total de empregos Percentual 

2021 25.059 3.657 28.716 21,92% 

2020 24.666 3.322 27.988 21,36% 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

População 

População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

População total 100.726 100,00 106.800 100.00 116.610 100.00 

População Urbana 75.414 74,87 91.013 85,22 104.858 89,92 

População Rural 25.312 25,13 15.787 14,78 11.752 10,08 

Taxa de 

Urbanização 

 74,87  85,22  89,92 
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Inclusive Ji-Paraná, no período de 2020, deteve um percentual de 24,7% da 

população ocupada e com salário médio mensal dos trabalhadores formais de 1,9 

salários mínimos. Ocupando uma posição no âmbito estadual, conforme mostra a 

Figura 10, Ji Paraná ficou com 2º lugar, e em primeiro lugar o município de Porto 

Velho, sendo essa a capital do estado. E no âmbito nacional o município ocupa a 

215ª posição. 

 
Figura 10 - Ranking estadual de população ocupada 

 
  Fonte: IBGE (2023). 
 

A priori, o município de Ji-Paraná apontou que a renda per capita média 

cresceu nas duas últimas décadas em 138,18% porcentual em relação aos anos de 

1991 a 2010 saindo de R$ 312,09 para R$ 743,35. Com a taxa média do 

crescimento de 71,90% para o primeiro período e no segundo período de 38,55%, 

conforme a Tabela 8. 

Tabela 8 - Renda, Pobreza e Desigualdade 

Dados 1991 2000 2010 

Renda per capita 312,09 536,50 743,35 

% de extremamente pobres 16,70 6,50 2,67 

% de pobres 40,80 21,55 8,56 

Índice de Gini2 0,56 0,60 0,54 

Fonte: PNUD (2023) 

                                                
2Instrumento para medir o grau de concentração da distribuição de renda domiciliar per capita de uma 
determinada população e em um determinado espaço geográfico (NEDER, 2013). 
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Analisar as percepções de pobreza em determinadas regiões é fundamental 

para subsidiar dados no processo de planejamento, gestão e avaliação de políticas 

públicas e distribuição de renda, assim como o índice de Gini. O Banco Mundial 

estabeleceu uma métrica que pudesse analisar a linha de pobreza em escala 

mundial, sendo que considera extrema pobreza, indivíduos com renda per capita 

inferior a U$1,90 por dia. (NEDER, 2013).  

Os dados apresentados do Censo de 2010 demonstram que 121.290 pessoas 

estariam em condições de extrema pobreza no estado de Rondônia. Na zona urbana 

está relacionada com 56.064 e na zona rural 65.226. A faixa etária mais afetada no 

estado de Rondônia de extrema pobreza é entre 20 e 39 anos relacionados com 

28,84% dos indivíduos pobres.   

Outro dado relevante é que 49% da comunidade que se encontra na classe 

pobre do estado possuem menos de 19 anos de idade, o qual compromete o 

desenvolvimento individual e consequentemente deixa sequelas na educação e na 

saúde. O quantitativo de pessoas que vivem na faixa de extrema pobreza tem 

reduzido ao longo dos anos no estado de Rondônia. Os municípios que demonstram 

grandes desafios perante os índices de extrema pobreza no estado são Alto Alegre 

dos Parecis e o município de São Miguel do Guaporé. E entre os cinco municípios 

com menores índices percentuais de pobreza extrema encontra-se Ji-Paraná, 

conforme Quadro 7. 

 
Quadro 7 - Índices dos municípios classificados por percentual de pobreza extrema em Rondônia 

Classificação Município 1991 Município 2000 Município 2010 

1º Vilhena 6,65 Vilhena 5,16 Vilhena 2,10 
2º Porto Velho 

 
8,40 Ji-Paraná 6,50 Pimenta Bueno 2,29 

3 º Guajará-
Mirim 

14,84 São Francisco do 
Guaporé 

6,94 Porto Velho 2,64 

4 º Pimenta 
Bueno 

15,15 Chupinguaia 7,09 Ji-Paraná 2,67 

5 º Buritis 15,61 Cacoal 7,76 Ouro Preto do 
Oeste 

3,71 

6 º Ji-Paraná 16,70 Porto Velho 7,81 Rolim de Moura 3,96 
7 º Ariquemes 18,90 Ariquemes 8,01 Jaru 4,32 
8 º Ouro Preto 

do Oeste 
21,39 Rolim de Moura 9,98 Ariquemes 4,36 

9 º Cacoal 24,76 Pimenta Bueno 10,70 Cerejeiras 4,72 
10 º Chupinguaia 25,51 Ouro Preto do 

Oeste 
11,26 Chupinguaia 5,39 

--- --- --- --- --- --- --- 
43 º São Felipe 

D’Oeste 
52,35 Vale do Paraíso 24,56 Campo Novo de 

Rondônia 
42 

44 º Ministro 52,60 Alvorada D’Oeste 24,57 Vale do Paraíso 43 
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Andreazza 
45 º Alto Alegre 

dos Parecis 
53,82 Nova União 24,65 Parecis 44 

46 º Santa Luzia 
D’Oeste 

55,74 Machadinho 
D’Oeste 

26,91 Seringueiras 45 

47 º São Miguel 
do Guaporé 

55,87 Urupá 27,80 Novo Horizonte 
do Oeste 

46 

48 º Seringueiras 57,99 Castanheiras 27,82 Rio Crespo 47 
49 º Castanheira

s 
58,29 Campo Novo de 

Rondônia 
28,40 Vale do Anari 48 

50 º Cabixi 60,76 Theobroma 29,46 Machadinho 
D’Oeste 

49 

51 º Vale do 
Anari 

65,98 Nova Mamoré 30,53 Theobroma 50 

52º Corumbiara 67,29 Parecis 33,56 Alto Alegre dos 
Parecis 

51 

53º Novo 
Horizonte do 

Oeste 

68,10 Rio Crespo 41,11 São Miguel do 
Guaporé 

52 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2023). 
 

Perante a longevidade, mortalidade e fecundidade, o município de Ji-Paraná 

mediante sua secretária de saúde, teve um crescimento de 22,99% no período de 

1991 para 2010 em sua longevidade, e de 14,09% com esperança de vida ao nascer 

no período de 1991 com 64,51 para 2010 com 73,60. O indicador para medir a 

dimensão longevidade (IDHM) é a esperança de vida, conforme a Tabela 09. 

 

Tabela 9 - Índice de longevidade, mortalidade e fecundidade 

Dados 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (anos) 64,51 67,76 73,60 

Mortalidade Infantil (por mil nascidos vivos) 37,04 26,07 16,20 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 47,30 31,22 17,43 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulheres) 3,36 2,26 2.26 

Fonte: PNUD (2023). 
 

Para os dados acima demonstrados, apesar de existir divergências perante as 

concepções de desenvolvimento, contudo elas não são excludentes, o qual na 

verdade, em alguns eixos, elas se completam.  

Para Sachs (2004), dentro dessa concepção, expressa que a melhoria de 

qualidade de vida deverá ser acompanhada pelo crescimento econômico, a 

promover indicadores mais assertivos de bem-estar socioeconômico. Conforme o 

diagnóstico e evidências dos dados de Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal, em suas dimensões de renda, longevidade e educação em cada um dos 
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componentes, expõem os dados acedentes dos seus indicadores que nas últimas 

décadas diferencia-se de forma positiva, perante seu crescimento e no comparativo 

com outros municípios correlacionados. 

 
4.3 CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS DAS COOPERATIVAS DE 
CRÉDITO  
 

As cooperativas de créditos do município de Ji-Paraná contribuem para 

circulação financeira, no que se refere à linha de crédito, também como foco desta 

pesquisa, o qual oferece aos seus cooperados linhas de créditos do PRONAF – 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Sendo este criado no 

em 1995 pelo Governo Federal, com o objetivo de fortalecer as ações desenvolvidas 

pela agricultura, de forma a auxiliar o aumento de renda, relacionando valor à 

propriedade e ao produto desenvolvido dentro da comunidade, com modernização 

do sistema produtivo, valorizando assim o desenvolvimento local, o qual as 

cooperativas auxiliam no acesso a esta linha de crédito. 

Os beneficiários desta linha de crédito das cooperativas são os produtores 

rurais cooperados, que estruturam suas produções rurais voltadas para o sistema de 

unidade familiar e que comprovem sua inclusão mediante a apresentação do DAP – 

Declaração de Aptidão ao PRONAF. Em sua estrutura de financiamento, o qual é 

ofertado segundo as três cooperativas, pode-se destacar a linha de crédito para 

custeio e investimento em ampliação, modernização da estrutura de produção ou 

implantação, visando à melhoria do uso da mão de obra familiar e geração de renda. 

Perante as três cooperativas de crédito, o produtor rural cooperado, também 

deverá deter no mínimo 50% da renda familiar de sua propriedade para exploração 

agrícola, ter a mão de obra da propriedade como familiar, e caso precise 

eventualmente o trabalho assalariado, perante as exigências sazonais da atividade 

agropecuária e estar adimplente com sua respectiva cooperativa. Por outro lado, 

isso limita o quantitativo de cooperados ao acesso a créditos rurais, possibilitando 

apenas uma parte dos associados que se enquadram nessas normativas. 

A DAP do cooperado, que irá solicitar está linha de crédito, poderá ser 

fornecida por entidades credenciadas no Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA). Em Ji-Paraná os STR – Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e EMATER são 

organizações que auxiliam para adquirir a Declaração DAP. 
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Os recursos financeiros das cooperativas que atuam para crédito rural, 

ofertados para os produtores rurais familiares cooperados (Gráfico 4), possui em sua 

origem de 30% dos depósitos à vista, 60% dos depósitos em poupança rural e 35% 

das captações com LCA efetivadas entre os bancos e destinam-se para custeio 70% 

para cobertura das despesas habituais do sistema produtivo; Investimento 12% para 

aquisição de bens ou serviços duráveis; Comercialização 5% para adoção de 

mecanismos que garantam o armazenamento da produção; e, industrialização 3% 

para a industrialização e agregação de valor à produção (BCB, 2019). 

 

Gráfico 4 - Evolução dos recursos financeiros destinados ao segmento familiar (em bilhões de reais) 

 
Fonte: Adaptado de BCB (2019). 

 

As cooperativas de créditos de Ji-Paraná também disponibilizam aos seus 

cooperados diversas linhas de créditos de recursos próprios, com linhas para 

automóveis, serviços, residências, bem-estar familiar, agroindústria e pelo crédito do 

FNO – Fundo Constitucional do Norte.  

Desenvolvido pelo Governo Federal para fomentação do desenvolvimento da 

região norte, criado em 1989, entretanto somente com a lei 14.222/21 de 2021, as 

cooperativas de créditos tiveram acesso a 10% do repasse. As linhas de créditos e 

consórcios, oriundos de recursos próprios, adquiridos pelo associado membro, 

visam serviços como estética, compra de mobília, viagens familiares. Logo, pelos 

planos residências pode-se adquirir recursos para reforma, construção da casa 

própria ou para despesas de mão de obra.  

As cooperativas de Ji-Paraná também disponibilizam linha de crédito para 

custeio de lavoura, plantio de grãos, custeio agropecuário e recuperação de 

pastagens. Para áreas de investimento, pode-se financiar resfriadores, 
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ordenhadeiras, rebanho bovino e compra para maquinários agropecuários. As 

funções de créditos oferecidos pelas cooperativas são propostas para os produtores 

rurais permanecerem em suas propriedades com melhores condições para trabalho 

e sistema produtivo.  

Para Volles (2009) toda linha de crédito liberado para os associados 

membros, deve ser realmente necessária para a operação do cooperado e ele tenha 

condições de arcar com seus compromissos financeiros pelo pagamento das 

mensalidades, caso contrário essas concessões colocam em risco as cooperativas e 

os cooperados. Em virtude da análise de risco perante as linhas de créditos das 

cooperativas de Ji-Paraná (RO), elas contam com um comitê de crédito, que possui 

por finalidade segundo Volles (2009, p. 36): 

 
[...] analisar e dar parecer técnico sobre as operações de crédito que lhe 
sejam efetuadas, conforme respectiva alçada de liberações. A importância 
do papel desempenhado pelo comitê de crédito se fundamenta na 
segurança com o que as operações de crédito serão firmadas [...]. 
(VOLLES, 2009. p. 36). 
 

Para as cooperativas de Ji-Paraná é fundamental a análise para tomada de 

crédito, levando em consideração os documentos exigidos para cada porte conforme 

o manual de crédito rural e suas respectivas normativas, deliberado por um comitê 

de crédito e as taxas sobre as modalidades de créditos e principalmente as 

condições de pagamento do tomador. Em sua essência, as cooperativas de créditos 

assemelham-se ao processo de análise de crédito demonstrado por VOLLES (2009).  

Os pontos mais relevantes perante as cooperativas de créditos de Ji-Paraná 

para efetivação de uma análise são: capacidade de pagamento, o histórico no SFN, 

objetivo do crédito e a renda do associado membro da cooperativa de crédito em Ji-

Paraná. Para Schroeder (2021) os dados obtidos demonstrando que o grau de 

endividamento é um dos principais fatores que relacionam na concessão ou não do 

acesso ao crédito, posteriormente as restrições financeiras e a capacidade de 

pagamento.  

O perfil dos produtores rurais cooperados, que são tomadores da linha de 

crédito rural das respectivas cooperativas de crédito em Ji-Paraná, possui as 

seguintes singulares e possui similaridade e padrões perante o estudo de (SILVA; 

TORRES, 2020) disposto no Quadro 8: 
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Quadro 8 - Perfil dos produtores rurais de Ji-Paraná (RO) 

Item investigado Principais resultados Análise/Comparação 

Idade produtores 

14,52% possuem idade entre 44 e 

48 anos,13,88% de 39 a 43 anos e 

12,96% de 34 a 38 anos. 

 

Segundo dados da pesquisa do IBGE no 

ano de 2017 foram verificados que a 

faixa etária predominante dos produtores 

rurais no Brasil é acima dos 55 anos. 

Principais ramos 

de atuação 

67,16% atuam na bovinocultura de 

corte, 22,71% na bovinocultura de 

leite e 1,67% no cultivo de café, 

3,46% demais modalidades. 

 

A agricultura familiar e pecuária são 

eixos centrais da economia rondoniense, 

sendo o café, milho, arroz e soja 

destaques na agricultura e na pecuária a 

produção de bovinos de corte e leite. 

Renda média 

mensal 

R$ 17.443,22 

 

Conforme a pesquisa da Companhia de 

Abastecimento (CONAB) no ano de 

2019, os fornecedores da agricultura 

familiar da região norte possuíam renda 

média de R$ 6.833,11. 

Principais linhas 

de crédito ativas 

 

91% representam o PRONAF 

Custeio e Pré-Custeio, enquanto 

9% da carteira ativa representa o 

PRONAF Investimento, Capital de 

Giro e Agroindústria. 

Perante a finalidade do crédito, 

identificou-se que 50% dos créditos são 

concedidos para investimento, 45% 

custeio e 5% para comercialização. 

Fonte: Adaptado, Silva (2022). 
 

Reforçando o que foi evidenciado por Alves (2018), o PRONAF tem grande 

relevância para o sistema de produção de alimentos. Mediante os dados 

disponibilizados pelas cooperativas de créditos, apontam que em 2021 possuem 

mais de 1.736 contratos ativos, desses contratos em sua grande maioria é do 

gênero masculino, em cerca de 86,69% para 13,31% do sexo feminino.  

A seguir tratar-se-á da análise da pesquisa documental das três cooperativas 

de crédito de Ji-Paraná (RO): CrediSISJiCred, SICOOB CENTRO e CRESOL 

AMAZÔNIA. 

 

4.4 BREVE ANÁLISE DA CREDISISJICRED  

 

A CREDISISJICRED - Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Jicred 

(<Cooperativa=), fundada em 18 de fevereiro de 1997, é uma instituição financeira 

não bancária, sociedade cooperativa de responsabilidade limitada, de pessoas, de 

natureza simples e sem fins lucrativos.  
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Em relação ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, a cooperativa adquiriu 

personalidade na data de 18 de fevereiro de 1997, pelo registro sob n.º 

02.309.070/0001-51. 

Tem sua constituição e funcionamento regulamentados pela Resolução CMN 

n.° 4.434/2015. É filiada à Credisis – Central de Cooperativas de Crédito Ltda. Em 

25 de março de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, a alteração 

da denominação social de Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Vale do 

Machado – Credisis Jicred, para CREDISISJICRED - Cooperativa de Crédito de 

Livre Admissão Jicred. 

A Cooperativa está sediada na Rua Seis de Maio, n.º 1497, Centro, em Ji-

Paraná (RO), conforme Figura 11, e tem sua área de ação nos municípios de Ji-

Paraná, Alvorada do Oeste, Cacoal, Castanheiras, Cerejeiras, Costa Marques, 

Governador Jorge Teixeira, Jaru, Machadinho D’Oeste, Mirante da Serra, Nova 

Brasilândia D’Oeste, Nova União, Novo Horizonte do Oeste, Ouro Preto do Oeste, 

Presidente Médici, São Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, 

Seringueiras, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá, Vale do Anarí, Vale do Paraíso, 

Vilhena, todos no Estado de Rondônia e em todo o Estado do Mato Grosso. 

 

Figura 11: Sede da Cooperativa CREDISJICRED 

 
Fonte: CREDISISJICRED (2022). 
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Com objetivo no desenvolvimento de programas de poupança, de uso 

adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as operações 

ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito, proporcionar, 

mediante a mutualidade, na busca de apoiar e aprimorar a produção, a 

produtividade e a qualidade de vida, bem como a comercialização e industrialização 

dos bens produzidos, além da formação educacional de seus cooperados, no 

sentido de fomentar o cooperativismo. 

Com aproximadamente 200 colaboradores, auxiliando na geração de 

emprego, e sob a Presidência do Sr. Sérgio Milani, a CrediSISJiCred possui 15 

agências em 13 municípios no estado de Rondônia. Promove o desenvolvimento da 

região, distribui sobras para os associados, e oferece produtos e serviços com mais 

atratividade e melhorando a economia local. 

A Fundação JiCred atua nos sete princípios do cooperativismo, ressaltando o 

7º Princípio do Cooperativismo: o Interesse pela Comunidade e desde 2003, a 

CrediSISJiCred é mantenedora da Fundação JiCred. Na fundação são oferecidas 

aulas em contraturno para, aproximadamente, 250 crianças e adolescentes em 

estado de vulnerabilidade social. 

São ofertadas aulas de esportes, cultura, cidadania e reforço escolar, 

capacitando e abrindo oportunidades para o mercado de trabalho. Ao longo dos 21 

anos de história, o sistema se tornou referência em modelo de 2 níveis. Hoje, 

CrediSIS – Central de Cooperativas de Crédito Ltda., localizada em Ji-Paraná (RO), 

possui oito Cooperativas filiadas ao sistema com 40 agências, entre os estados de 

Rondônia, Acre, Pará e Mato Grosso.  

Diante deste cenário a cooperativa CrediSISJICRED, contribui de forma 

marcante para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios e regiões em que 

atua, fruto da confiança dos cooperados, da dedicação e do trabalho sério de seus 

dirigentes, gerando empregabilidade, atuando na capacitação técnica dos 

funcionários com treinamentos e desenvolvimento dos colaboradores, distribuindo 

sobras líquidas para seus associados e fomentando o empreendedorismo e 

apoiando os empresários com linhas de créditos. 

A administração estratégica da cooperativa é responsável pela elaboração e 

apresentação adequada das demonstrações financeiras em conformidade com as 

práticas contábeis do Brasil, aplicáveis em instituições autorizadas pelo BACEN e os 

controles internos que julgar necessários para permitir a preparação das 
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demonstrações financeiras livres de distorção pertinente, seja devido à fraude ou 

erro. 

Ao preparar as demonstrações financeiras, a administração é responsável em 

avaliar a capacidade da cooperativa de continuar suas operações, e informar 

quando aplicáveis assuntos relativos às suas operações. Esta base de contabilidade 

é seguida na preparação das demonstrações financeiras, a menos que a 

administração possua intenções de liquidar a cooperativa ou encerrar suas 

operações, e não existem alternativas realistas para evitar o fechamento da 

cooperativa. 

No Brasil, a pandemia originada pela covid-19 e as medidas adotadas por 

governos para mitigar a propagação da pandemia, impactaram de forma relevante 

os negócios. A cooperativa preocupada com a saúde financeira de seus associados 

e no intuito de minimizar os impactos da crise para ajudar os cooperados, passou a 

ofertar linhas de crédito específicas com taxas reduzidas como <Empréstimos Covid, 

Ajuda Covid, Crediampe, Parcelamento Fatura Cartão de Crédito/Pandemia=. Com 

essas novas linhas de crédito, oportunizou a cooperativa ampliar seu quadro social, 

captando novos cooperados e oferecendo produtos e serviços mais vantajosos que 

em instituições financeiras bancárias convencionais. 

No CrediSISJICRED, o percentual atingido por pessoa física e pessoa jurídica 

com as linhas de acesso ao crédito destinadas a Ajuda COVID foi de 89% para PF e 

11% para PJ e o volume das carteiras de crédito foi de mais de R$ 240 milhões, no 

exercício de 2021, oportunizando o reinvestimento desses recursos na comunidade 

local onde atua a cooperativa. 

Com base nos documentos examinados, nas análises levadas a efeito e nos 

esclarecimentos apresentados sobre a CrediSISJICRED, pode-se apreender que a 

cooperativa vem contribuindo como instrumento para o desenvolvimento 

socioeconômico do município de Ji-Paraná e dos demais municípios e regiões em 

que atua. 

Percebe-se uma cooperativa baseada em compartilhamento, nos mais altos 

valores da colaboração, da união e da ajuda mútua. Como se podem observar 

municípios brasileiros com a presença efetiva de cooperativas têm Índice de 

Desenvolvimento Humano maior que as cidades que não possuem segundo 

levantamento da Organização das Cooperativas Brasileiras. 
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A cooperativa CrediSISJiCred busca se moderniza, inovar e expandir para 

outras regiões. Em 2021 sua carteira de crédito evoluiu 42,7%, um total de R$ 

413.778.646 e realizando 119,7% da meta. As sobras tiveram evolução de 51,9%, 

resultando em R$ 23.923.416, equivalente a 148,4% da meta e os ativos totais 

cresceram 17,8% chegando à marca de R$ 560.030.912. 

Assim como uma instituição financeira, a CrediSISJICRED desconta cheques, 

recebe depósitos, faz aplicações no mercado financeiro, presta serviços de 

cobrança bancária, permite saques, concede empréstimos e realiza outros serviços. 

Além disso, ela tem vantagens que se ancoram na própria história do sistema, como 

a livre adesão, o ambiente amistoso, com atendimento personalizado e isenção de 

taxas.   

A cooperativa busca manter o crescimento econômico, e consequentemente 

gerar retorno para todos que delas fazem parte como cooperados. A sobra líquida é 

repartida entre os cooperados, o que garante que o capital gerado retorne para a 

comunidade local e promova o reinvestimento em empreendimento e qualidade de 

vida da população. 

Desde a sua fundação, a cooperativa busca manter uma taxa de crescimento 

acima de 30% ao ano, refletido no aumento de cooperados atendidos e, 

consequentemente, no maior volume de ativos administrados. 

Mesmo com a economia em recessão, tem mantido os índices de 

desempenho e, ao contrário do que vem acontecendo em diversas áreas de 

mercado, o número de empregos gerados diretamente não só foi mantido, como 

aumentou, passando de 277 em dezembro de 2014, para 319 até o momento. 

Por valorizar seu capital humano, a instituição investe 5% de todas as sobras 

na formação dos colaboradores e dirigentes, com a realização de cursos 

específicos, como o de formação para Conselheiros e Dirigentes, treinamento de 

liderança, de crédito, de produtividade e foco em resultados. Além disso, a 

cooperativa realiza eventos de interesse do quadro de cooperados e fomenta a 

formação acadêmica de seus colaboradores, como forma de estimular o crescimento 

profissional e melhorar o atendimento aos cooperados. 

A CrediSISJICRED entende a importância de contribuir para o crescimento da 

comunidade em que atua e acredita que isso pode ser feito levando cidadania, 

cultura e educação para aqueles que construirão o futuro – as crianças e os jovens 

de hoje. Por isso, pela Fundação de Educação, Cultura e Desenvolvimento 
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Empresarial e Social (Fundação JICRED/CDL), a CrediSISJicred mantém um Projeto 

que já mudou a vida de 2 mil crianças de seis comunidades da periferia de Ji-Paraná 

(RO), pela valorização de uma formação autônoma e cidadã. 

O projeto atende cerca de 400 crianças e adolescentes de 9 anos a 18 anos, 

em situação de vulnerabilidade social. No Espaço Social Sonho Meu, as crianças 

assistem aulas de reforço escolar, aulas de música, orquestra, teatro e práticas 

esportivas nas modalidades de futebol, ginástica rítmica, basquete e tae-kwon-do. 

Para além de desenvolver habilidades específicas, os alunos recebem 

formação social que prioriza valores como o respeito às diferenças de gênero, racial 

e o cuidado com o próximo. O sucesso do projeto está refletido no ótimo 

desempenho escolar das crianças assistidas: 94% delas foram aprovadas nas 

escolas curriculares.  

Além disso, a maioria das famílias assistidas pelo projeto reconhecem que ele 

contribui para a formação cidadã dos filhos, que se tornaram mais comprometido 

com os estudos e interessados em trabalhar, sem deixar o projeto.  

Por serem socialmente vulneráveis e disporem de poucas oportunidades, a 

maioria entra no projeto sem perspectivas de crescimento profissional. Uma vez 

inseridos, são tratados como protagonistas capazes de transformar sua realidade. 

 

4.5 BREVE ANÁLISE SICOOB CENTRO 

 

A Cooperativa de Crédito do Centro do Estado de Rondônia - SICOOB 

CENTRO é uma Cooperativa de Crédito Singular, instituição financeira não bancária, 

fundada em 05/06/2006, filiada à Cooperativa Central Crédito do Norte do Brasil – 

SICOOB NORTE e componente da Confederação Nacional das Cooperativas do 

SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras Cooperativas 

Singulares e Centrais.  

Tem sua constituição e o funcionamento regulamentados pela lei n.º 

4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e 

Creditícias; pela lei n.º 5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo 

e institui o regime jurídico das sociedades cooperativas. 

A cooperativa tem como atividade preponderante a operação na área 

creditícia e como finalidades: (i) Proporcionar, por meio da mutualidade, assistência 

financeira aos associados; (ii) Formar educacionalmente seus associados, no 
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sentido de fomentar o cooperativismo, com a ajuda mútua da economia sistemática 

e o uso adequado do crédito; e (iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as 

seguintes operações, entre outras: captação de recursos; concessão de créditos; 

prestação de garantias.  

Para cumprir a missão de difundir a cultura cooperativista e contribuir para o 

desenvolvimento sustentável das comunidades, o Instituto SICOOB atua com 

portfólio de programas e projetos alinhados a três eixos estratégicos: 

Cooperativismo e Empreendedorismo; Cidadania Financeira; e Desenvolvimento 

Sustentável. 

Pela lei complementar n.º 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Crédito Cooperativo; e pela Resolução CMN n.º 4.434/2015, que dispõe sobre a 

constituição e funcionamento de Cooperativas de Crédito. A SICOOB CENTRO, 

sediada no bairro Nova Brasília, no município de Ji-Paraná-RO, conforme Figura 12 

e possui 19 Postos de Atendimento (PAs) distribuídos nas regiões de atendimento. 

 

Figura 12: Sede da Cooperativa SICOOB CENTRO 

 
Fonte: SICOOB CENTRO (2022). 

 

Esses pilares orientam o planejamento, o desenvolvimento, a implementação 

e o investimento em iniciativas que sejam alinhadas ao escopo de responsabilidade 

social do SICOOB. Além disso, a atuação está pautada em uma identidade 
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cooperativa, principalmente o 5º e 7º princípios, respectivamente, Educação, 

Formação e Informação; e Interesse pela Comunidade.  

Ademais, as iniciativas são aderentes a agendas estratégicas externas, tais 

como de Órgãos Reguladores, em específico à Estratégia Nacional de Educação 

Financeira e à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Assim, o Instituto 

SICOOB atua para fortalecer o retorno social do SICOOB e, da mesma forma, 

fortalecer o cooperativismo de crédito na promoção da justiça social e da inclusão 

financeira. 

Em 2021, a SICOOB CENTRO completou 15 (quinze) anos mantendo sua 

vocação de instituição voltada para fomentar o crédito para seu público-alvo, os 

cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente pela 

concessão de empréstimos e captação de depósitos. 

No exercício de 2021, a SICOOB CENTRO obteve resultado de R$ 

36.472.761,98 (trinta e seis milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, setecentos e 

sessenta e um real e noventa e oito centavos), antes dos juros ao capital, das 

destinações estatutárias e das reversões, representando um retorno de 24,20% 

sobre o Patrimônio Líquido. Parte desse valor foi revertido no capital social para as 

contas dos cooperados e outra parte depositada em suas contas correntes para 

usufruir do recurso. 

Todos os integrantes da equipe da SICOOB CENTRO aderiram, em 2006, por 

meio de compromisso firmado, ao Código de Ética e de Conduta Profissional 

proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB - SICOOB 

CONFEDERAÇÃO. A partir de então, todos os novos funcionários, ao ingressar na 

cooperativa, assumem o mesmo compromisso.  

Nesse sentido, em 2021, o Código de Ética foi substituído pelo Pacto de Ética 

do SICOOB, que tem como objetivo harmonizar os valores pessoais e profissionais 

das pessoas que compõem a estrutura organizacional das entidades do SICOOB 

com os padrões de conduta e os valores éticos, morais, legais, normativos e os bons 

costumes reconhecidos como identidade institucional do SICOOB. Portanto, no 

período da pandemia de covid-19, a administração avaliou a capacidade de a 

cooperativa continuar operando normalmente e ofertando os acessos aos créditos, o 

qual foi convencida de que possuía recursos suficientes para dar continuidade a 

seus negócios no futuro.  
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Mesmo com ineditismo da situação, tendo em vista a experiência da 

cooperativa no gerenciamento e monitoramento de riscos, capital e liquidez, com 

auxílio das estruturas centralizadas do SICOOB, bem como as informações 

existentes no momento dessa avaliação, não foram identificados indícios de 

quaisquer eventos que possam interromper suas operações em um futuro previsível.  

A Cooperativa de Crédito do Centro do Estado de Rondônia - SICOOB 

CENTRO tomou todas as medidas necessárias mediante implantação de plano para 

contenção/prevenção junto a seus associados, empregados e a comunidade no 

sentido de evitar a propagação do novo coronavírus, seguindo as recomendações e 

orientações do Ministério da Saúde e dos órgãos governamentais, bem como 

adotando alternativas que auxiliam no cumprimento de sua missão. 

 

4.5.1 O Selo Instituto SICOOB - Reconhecendo os projetos das cooperativas 

 

O Selo Instituto SICOOB visa mapear, reconhecer e chancelar projetos 

sociais, ambientais, esportivos e de saúde e bem-estar das cooperativas centrais e 

singulares SICOOB que não fazem parte do portfólio sistêmico do Instituto.  

Acontece em edições anuais e é aberto à participação de todas as 

cooperativas SICOOB que possuem termo de adesão firmado com o Instituto 

SICOOB e, portanto, acesso à Plataforma SINS, em que são cadastrados os 

projetos selecionados pelas cooperativas para submissão ao Selo, conforme Figura 

13.  
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Figura 13- Projetos que receberam o Selo Instituto SICOOB 

 
                Fonte: institutosicoob@institutosicoob.org.br (2023). 

 

A SICOOB Centro acaba de ingressar no Pacto Global da ONU Brasil, 

iniciativa das Nações Unidas (ONU) para mobilizar a comunidade empresarial na 

adoção e promoção, em suas práticas de negócios, de Dez Princípios 

universalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e 

combate à corrupção.  

As ações da SICOOB CENTRO fazem parte dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), as seguintes ações desenvolvidas pela 

SICOOB Centro são: 

 Biblioteca Cooperar, conectada com a ODS Educação de Qualidade e 

Redução das Desigualdades; 

 Trailler Odontológico, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar e Redução 

das Desigualdades; 

 SICOOB Centro Musical, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar; 

 Recuperar para não faltar, conectada com a ODS Cidades e Comunidades 

Sustentáveis e Ação Contra a Mudança Global do Clima; 

 Recicla Jipa, conectada com a ODS Educação de qualidade, Cidades e 

Comunidades Sustentáveis e Ação Contra Mudança Global do Clima; 

 APAE I Ji-Paraná, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Educação de 

Qualidade e a Redução das Desigualdades; 
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 APAE I Urupá, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Educação de 

Qualidade e Redução das Desigualdades. 

 Mirante da Serra, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Educação de 

Qualidade e Redução das Desigualdades. 

 Aluno Nota 10, conectada com a ODS Educação de Qualidade e Redução 

das Desigualdades. 

 Horta Comunitária, conectada com a ODS Erradicação da Pobreza, Fome 

Zero e Agricultura Sustentável, Redução das Desigualdades, Cidades e 

Comunidades Sustentáveis e Consumo e Produção Responsáveis; 

 Pestalozzi – Energia Solar, conectada com a ODS Energia Acessível e Limpa, 

Redução das Desigualdades e Cidades e Comunidades Sustentáveis; 

 Orquestra em Ação, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Educação de 

Qualidade e Redução das Desigualdades; 

 Prospera MEI, conectada com a ODS Educação de Qualidade e Trabalho 

Docente e Crescimento Econômico; 

 Usina de Energia Renovável, conectada com a ODS Energia Acessível e 

Limpa, Cidades e Comunidades Sustentáveis e Consumo e Produção 

Responsáveis; 

 Enfrentamento à covid-19, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar e 

Redução das Desigualdades. 

 Dia Mundial do Livro, conectada com a ODS Educação de Qualidade e 

Consumo e Produção Responsáveis. 

 Gabinete Odontológico – Hospital de Amor, conectada com a ODS Saúde e 

Bem-estar e Redução das Desigualdades. 

 Recomeço – KALEO, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar e Redução 

das Desigualdades. 

 Musicalização Escola EFA, conectada com a ODS Educação de Qualidade e 

Redução das Desigualdades. 

 Elos Azuis, conectada com a ODS Energia Limpa e Acessível, Redução das 

Desigualdades e Cidades e Comunidades Sustentáveis. 

 Esporte para a vida: Por um amanhã melhor, conectada com a ODS Saúde e 

Bem-estar e Educação de Qualidade. 
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 Luz Solidário, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Educação de 

Qualidade, Energia Acessível e Limpa, Redução das Desigualdades e 

Cidades e Comunidades Sustentáveis; 

 Escola Empreendedora, conectada com a ODS Educação de Qualidade; 

 Karatê: Esporte e Cidadania, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, 

Educação de Qualidade e Redução das Desigualdades; 

 Artes Marciais: Lutando para o Futuro – Polícia Mirim, conectada com a ODS 

Saúde e Bem-estar, Educação de Qualidade e Redução das Desigualdades; 

 Sol + Lar = Energia Solar, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar, Energia 

Acessível e Limpa, Redução das Desigualdades e Cidades e Comunidades 

Sustentáveis; 

 Paróquia São João Batista, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar e 

Redução das Desigualdades; 

 Geladeira Solidária, conectada com a ODS Fome Zero; 

 Conecta Jovem, conectada com a ODS Educação de Qualidade; 

 Cartilhas Educativas, conectada com a ODS Educação de Qualidade e 

Redução das Desigualdades; 

 Karatê: Um caminho para Educação, conectada com a ODS Saúde e Bem-

estar e Redução das Desigualdades; 

 Playground APAE – Jaru, conectada com a ODS Saúde e Bem-estar e 

Educação de Qualidade; 

 Centro de Saúde – Equipamentos Fisioterapia, conectada com a ODS Saúde 

e Bem-estar e Redução de Desigualdades. 

A equipe do Instituto SICOOB abrange uma grande rede de pessoas 

conectadas por um mundo mais colaborativo. Congrega capital humano, intelectual 

e técnico, atuando pela promoção de uma sociedade mais próspera. Diversa, reúne 

as competências, as habilidades e as experiências de profissionais que se dedicam 

ao fortalecimento da agenda de Investimento Social Estratégico do SICOOB para o 

benefício das comunidades onde o SICOOB atua. 

 
4.6 BREVE ANÁLISE CRESOL AMAZÔNIA 

 
Sob a denominação de Cooperativa de Crédito e Investimento com Interação 

Solidária da Amazônia – CRESOL AMAZÔNIA, em Assembleia Geral realizada em 



93 

 

31 de julho de 2008, foi constituída a Cooperativa de Crédito identificada, que se 

encontra regida pela lei complementar 130/2009, pelas leis ordinárias 4595/1964 e 

5764/1971, pelos normativos do Banco Central do Brasil e por este Estatuto Social. 

Sua sede e administração na Avenida Marechal Rondon, n.º 1780, Sala A, 

Centro, CEP: 76.900-136, no município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, 

possuindo ampla visibilidade e conforto mediante a infraestrutura, conforme Figura 

14. Tem como  objetivos sociais: propiciar, mediante da mutualidade, assistência 

financeira aos associados, em suas necessidades pessoais e atividades específicas, 

e a formação educacional de seus associados. 

 
Figura 14: Sede da cooperativa CRESOL AMAZÔNIA 

 
Fonte: CRESOL AMAZÔNIA (2022). 

 

Contexto operacional - A Cooperativa de Crédito e Investimento com 

Interação Solidária da Amazônia (Cooperativa) é uma cooperativa de crédito 

singular, filiada à Cresol Central Baser (Central Cresol), localizada no município de 

Ji-Paraná-RO. 

A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, 

assim como aos atos regulamentares oficiais, ao estatuto social, e às normas 

internas do sistema Cresol. O resultado é apurado de acordo com o regime de 

competência, que estabelece que as receitas e as despesas devam ser incluídas na 
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apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente 

quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.  

Para o Cresol Amazônia, a função econômica pode ser circunscrita à geração 

de valor aos seus proprietários, enquanto a função social é mais dilatada. A 

cooperativa exerce sua função social ao desenvolver o seu entorno por meio do 

fornecimento de bens e serviços, geração de empregos e recolhimento de tributos. 

As ações da cooperativa trouxeram vantagens como a maior disponibilidade 

de acesso ao crédito e outros serviços financeiros aos produtores rurais, a 

simplificação e desburocratização nos critérios de liberação dos financiamentos, 

diminuindo os custos de transação e facilitando o acesso ao crédito em épocas mais 

oportunas como a pandemia 2020 e 2021. 

A forma agrupada (em rede) vinculada a outras cooperativas no âmbito 

nacional, dissociadas das cooperativas de produção agrícolas e vinculadas aos 

agricultores familiares. Conformando uma trajetória singular do sistema, que aos 

poucos, o diferenciou de outros modelos cooperativistas existente no país, 

demonstrando que é preciso estruturar um processo de articulação entre elas, para 

que possa ganhar autonomia, sustentabilidade e perspectiva de expansão. 

A CRESOL AMAZÔNIA também demonstra equilíbrio nos seus processos, na 

particularidade entre necessidades de padronizar procedimentos e de respeitar 

realidades regionais. A cooperativa se tornou base de serviço com espaço adequado 

para apontar, debater e solucionar problemas que originam em uma organização 

cooperativista, apresentando processos evolutivos e culturais diferentes. 

Além de alcançar os resultados positivos nas aplicações de crédito rural, a 

CRESOL AMAZÔNIA adotou um arranjo institucional para manter os vínculos sociais 

e de relações de confiança entre seus cooperados e cooperativa. O qual manteve 

peculiaridades de participação e envolvimento comunitário e de autonomia financeira 

e administrativa da cooperativa. 

Por outro lado, a cooperativa enfrenta desafios de cunho institucional. Nota-se 

que alguns de seus principais objetivos foram atendidos ao longo do tempo, mas 

outras questões perduram ou emergiram recentemente. Inspirado na metodologia do 

planejamento estratégico, tanto limites como desafios da CRESOL AMAZÔNIA 

podem ser evidenciados em dois eixos: no primeiro, as possíveis soluções estão 

dentro da própria cooperativa e se relacionam ao ambiente interno; e no segundo 
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estão temas que fogem de sua governabilidade, pois depende do ambiente externo 

como mudanças estruturais do país. 

Nos desafios do primeiro bloco estão criação de softwares e outras 

tecnologias para gerenciamento, maior qualificação do trabalho de capacitação e 

sensibilização dos cooperados perante a cooperativa, qualificação do corpo 

operacional, bases de serviços, centrais e entidades parceiras. 

Enquanto no ambiente externo, os fatores adversos, como a ausência de 

perspectivas de desenvolvimento das regiões de cunho rurais e a perda de recursos 

financeiros para os produtores rurais, comprometem a sustentabilidade do 

fundamento econômico dos cooperados, e por consequência, o próprio sistema. 

Outro fator, a cooperativa não consegue alcançar a todos dos estratos mais 

vulneráveis da população, e isso necessita de projetos próprios, mas que suportaria 

dispor com o apoio de recursos e outros mecanismos oficiais orientados para esse 

público.  

Isso poderia ocorrer, sob novas medidas oficiais, amparando legalmente as 

cooperativas de crédito a reduzir os riscos, viabilizando as operações das 

cooperativas junto aos produtores rurais do Grupo B do PRONAF. 

A preocupação da cooperativa, em termos de desenvolvimento local 

evidencia-se na comprovação de que o crédito seja aplicado em detrimento dos 

produtores rurais cooperados e microempresários da sua comunidade, por meio de 

documentação apresentada e analisada pelo comitê de acesso ao crédito. A 

cooperativa vem acercando daquilo que pode definir como empoderamento popular, 

ou empowerment, refere-se à expansão dos recursos e capacidades dos 

cooperados de tomar parte, influenciar, negociar, controlar e responsabilizar 

segundo as tomadas de decisões que afetam suas vidas, mediante as Assembleias 

Gerais e reuniões direcionadas por suas linhas de créditos. 

A trajetória da cooperativa CRESOL AMAZÔNIA busca basear-se nos 

princípios do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade social, sempre 

fortalecendo seus associados pela aplicação de um crédito justo, auxiliando os 

agricultores familiares e contribuindo para o desenvolvimento local mediante o 

aumento da produção de alimentos e a descentralização das riquezas produzidas, 

promovendo ajuda mútua entre seus associados, contribuindo para melhoria de 

renda e melhor estratégia de desenvolvimento de seus cooperados.  
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Já que, além da utilização do crédito para o custeio de crédito, buscam a 

ampliação da área plantada e a utilização de tecnologias que asseguram o aumento 

da produção e da produtividade dos mais variados alimentos, promovendo a 

sustentabilidade da agricultura familiar e com isso a fixação do homem no campo. 

Nesta perspectiva, a forma de cooperação tem ajudado o desenvolvimento de 

seus cooperados atuando de forma pulverizada, atendendo os pequenos e demais 

agricultores, fazendo com que cresça, além do trabalho no campo, a região e o local 

onde estão inseridos tornando-os protagonistas do desenvolvimento local. 

A cooperativa demonstra em suas práticas com acesso ao crédito firmeza de 

propósito, objetivando os recursos para comunidade onde atua, e se resguardando 

para não ser mal aplicado, possuindo também a flexibilidade e autonomia de 

negociar as demandas sociais, se mantendo assim, coerente perante seu arranjo 

institucional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao discutir e analisar as contribuições sociais e econômicas das Cooperativas 

de Créditos no desenvolvimento do município de Ji-Paraná (RO) observou-se a 

partir do atendimento mínimo das necessidades fundamentais da população local, 

compreender que só é considerado efetivo se contribuir com o desenvolvimento 

humano, agregado com a melhoria na qualidade de vida para incluir os indicadores 

de bem-estar econômico e social.  

As cooperativas de créditos em análise compartilham da natureza 

cooperativista, operando como instituições financeiras não bancárias e de caráter 

cooperativo. Elas formam constituídas com o propósito de atender às necessidades 

financeiras e de crédito de seus associados, baseando-se nos princípios 

cooperativista, como a ajuda mútua, educação e participação democrática.  

Nesse sentido, foram consideradas as contribuições socioeconômicas dos 

dados apresentados na presente pesquisa, como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) que está disposto na faixa de desenvolvimento humano 

alto, com IDHM de 0,714, em 2010. E ocupa a 4ª posição do ranking do estado de 

Rondônia do IDHM 2010. 

A composição do IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, 

estabelecida pelo padrão de vida, pode ser observado pelo PIB per capita da 
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população de Ji-Paraná, que é de R$ 31.210,35, segundo o IBGE (2023), 

demonstrando assim, um crescimento econômico vinculado ao investimento social 

pelo Índice de Desenvolvimento Humano de Renda, Educação e Longevidade.  

As cooperativas diferem em sua atuação geográfica. A CREDISISJICRED 

opera principalmente no estado de Rondônia, região central e no Mato Grosso, 

enquanto a SICOOB CENTRO concentra sua atuação no centro do estado de 

Rondônia. Por outro lado, a CRESOL AMAZÔNIA também atua na região Amazônia, 

mas foca em atender as necessidades financeiras dos produtores rurais na região 

central do estado de Rondônia.  

Todas as cooperativas de créditos demonstram um compromisso com a 

sustentabilidade e a responsabilidade social. Elas promovem projetos sociais e 

culturais em suas comunidades, investindo em educação, saúde, cultura e inclusão 

financeira. Buscam contribuir com o desenvolvimento socioeconômico de suas áreas 

de atuação, gerando empregos, distribuindo sobras para os associados e apoiando 

o empreendedorismo local. 

Portanto, ao analisar as contribuições sociais e econômicas das cooperativas 

de crédito no desenvolvimento local do município de Ji-Paraná (RO), evidenciaram 

que todas as cooperativas analisadas, mediante a gestão democrática e trabalho em 

cooperação, conseguiram crescer economicamente, gerando emprego e renda, 

atraindo investimentos e conquistas para o município de Ji-Paraná, como também 

em outras regiões que atuam.  

Contudo, as cooperativas apresentam relatos de resiliência durante a 

pandemia de covid-19. Elas adaptaram suas operações com as perspectivas de 

continuar oferecendo seus produtos e serviços aos seus cooperados, ajudando na 

diminuição dos impactos da crise. Essa capacidade de resposta ágil auxiliou para o 

fortalecimento de suas operações e crescimento econômico. 

As cooperativas CREDISISJICRED, SICOOB CENTRO e CRESOL 

AMAZÔNIA desempenham papéis fundamentais no atendimento das necessidades 

financeiras de seus cooperados e na promoção do desenvolvimento econômico e 

social de suas respectivas regiões. 

A cooperativa SICOOB, por exemplo, atua com portfólio de programas e 

projetos alinhados a três eixos estratégicos: Cooperativismo e Empreendedorismo; 

Cidadania Financeira; e Desenvolvimento Sustentável.  
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Já a CRESOL proporciona apoio financeiro aos seus associados, focado nos 

produtos rurais e suas atividades específicas. Provendo com auxílio mútuo, apoio 

financeiro aos seus cooperados em suas atividades particulares, proporcionando 

formação educacional, como também incentivo ao cooperativismo; promovendo o 

desenvolvimento econômico e os interesses comuns de seus cooperados.  

A CREDISISJICRED por meio de sua abordagem cooperativista, a 

organização não apenas oferece produtos e serviços financeiros essenciais, mas 

também contribui para a prosperidade econômica da comunidade, impulsionando a 

iniciativa empresarial e a agricultura local, promovendo a educação por meio da 

Fundação JiCred e criando programas de assistência financeira para enfrentar 

desafios como a pandemia da covid-19.  

É preciso destacar, também, a inclusão financeira que tais cooperativas 

praticam em áreas afastadas, o qual bancos convencionais não estruturam suas 

unidades de atendimento de forma física, e permitem uma lacuna para que as 

cooperativas de crédito de Ji-Paraná possam suprir. 

A inclusão dos colaboradores, cooperados e familiares, em ações específicas 

na área da saúde são supridos com convênios médicos e odontológicos de diversas 

especialidades. Essas atividades conjuntas promovem reflexos positivos para a 

comunidade local, aliviando o poder público. E, em contrapartida, influência a 

melhoria da qualidade de vida da comunidade local que se beneficia desses feitos, e 

o aprimoramento técnico, educacional e social proporcionado à comunidade, como é 

o exemplo do programa CooperJovem.  

Contudo, verificou-se que todos os processos de ações permitem um 

crescimento nas relações do cooperado com a cooperativa, o que gera um aumento 

na relação das atividades das cooperativas com o município de Ji-Paraná. A 

consequência desse crescimento é a contribuição para a formação do indivíduo, 

cooperativista ou não, em suas esferas: social, econômica e cultural.  

Ao final dessa pesquisa, os objetivos foram atendidos, alcançando respostas 

para questão que essa dissertação trouxe, acredita-se que a importância científica 

contempla tornar exequível o conhecimento do Cooperativismo, bem como as 

contribuições das ações no município de Ji-Paraná. 

Com base para novos estudos, de natureza aplicada ou não, que possam 

auxiliar nas ações científicas no mesmo sentido que se esboça o tema proposto 

desta pesquisa: discutir e analisar quais as contribuições das cooperativas de 
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créditos no desenvolvimento do município para elucidar a contribuição social para 

geração de emprego, na inovação e sustentabilidade para o desenvolvimento e 

relacionar as contribuições das suas atividades com as políticas públicas do 

município de Ji-Paraná (RO).  
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